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Restaurante Popular de Vitória tem almoço especial para 
celebrar o Dia da Pessoa Idosa

- 1º de outubro2978

Para celebrar o Dia Internacional da Pessoa Idosa, comemorado em 1º de 
outubro, o Restaurante Popular de Vitória convidou os frequentadores com 
60 anos ou mais para participar da escolha do cardápio especial que será 

servido na data. Entre as opções estão feijoada com farofa, frango com quiabo e 
polenta e fricassê de frango com batata rústica, além das demais guarnições, suco 
e sobremesa.

A iniciativa destaca a presença expressiva da população idosa entre os usuários 
do equipamento. Dados de acesso ao Restaurante Popular mostram que 38,97% 
dos frequentadores têm mais de 60 anos. O levantamento também aponta que 61% 
do público é inscrito no Cadastro Único (CadÚnico), 71% são homens e 62% são 
pessoas pretas e pardas.

Ações de orientação e promoção da saúde

Durante a programação do Dia Internacional da Pessoa Idosa, a equipe do Serviço 
Especializado de Atendimento Domiciliar (Sead) estará no Restaurante Popular 
para orientar os frequentadores e apresentar o serviço. O Sead é voltado a pessoas 
idosas e pessoas com deficiência e suas famílias que apresentam algum grau 
de dependência, mobilidade reduzida ou que estejam acamadas, além de seus 
cuidadores e familiares.

Também estão previstas ações de orientação em saúde com profissionais da 
unidade de saúde do território, por meio do Serviço de Orientação ao Exercício 
(SOE). O grupo de idosos do Parque Moscoso também participará da programação, 
promovendo um momento de conscientização sobre a importância da convivência 
social e da prática regular de atividades físicas para a saúde e o bem-estar na 
terceira idade.

Equipamento de segurança alimentar

O coordenador do Restaurante Popular, Aurino Moraes de Souza Júnior, destacou 
que a iniciativa reforça o papel do equipamento como espaço de promoção da 
segurança alimentar e nutricional e de diálogo sobre temas relacionados à garantia 
de direitos.

"Queremos, com essa ação, reforçar a importância de garantir à pessoa idosa o 
acesso a esse direito básico", ressaltou.

A secretária de Assistência Social de Vitória, Carla Scardua, também destacou 
que o Restaurante Popular integra as ações permanentes de combate à fome 
desenvolvidas no município.

"O acesso à alimentação saudável é uma política pública essencial, que fortalece a 
proteção social das famílias e consolida o compromisso com a inclusão de toda a 
população. Neste dia, em que celebramos a garantia de direitos da pessoa idosa, 
é importante também falar sobre a garantia de uma alimentação adequada para a 
população idosa da cidade", afirmou.

Atendimento diário

O Restaurante Popular funciona diariamente, inclusive aos finais de semana e feriados, com atendimento das 11h às 14h e das 18h às 20h.                       
A unidade tem capacidade para ofertar até 2.100 refeições por dia, de segunda a sexta-feira, e até 670 refeições aos sábados e domingos.

Data reforça garantia de direitos

O Dia Internacional da Pessoa Idosa é celebrado em 1º de outubro. A data foi instituída pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1990. No 
Brasil, a celebração foi oficializada em 2006, em referência à aprovação do Estatuto da Pessoa Idosa, em 2003, marco importante para a garantia 
e a proteção dos direitos dessa população.
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Criatividade que vira profissão: Vitória abre vagas para 
curso de maquiagem carnavalesca

Antes mesmo de o Carnaval chegar, cores, brilho e 
criatividade já começam a ganhar espaço. Em Vitória, 
quem gosta de maquiagem e quer transformar esse 

interesse em uma possibilidade de trabalho, poderá participar 
do curso de Qualificação em Maquiagem Carnavalesca, 
promovido pela Prefeitura de Vitória, em parceria com o 
Senac-ES.

A formação será realizada de 13 a 16 de outubro, das 18h às 
22h, no Senac da Avenida Beira-Mar, com carga horária de 
15 horas. Ao todo, são 12 vagas destinadas a pessoas com 
16 anos ou mais e que tenham, no mínimo, escolaridade do 
1º ao 5º ano do ensino fundamental.

As pré-inscrições estão disponíveis no portal VixCursos.     
Mais informações podem ser obtidas pelo telefone                           
(27) 98125-0964.

Da festa para o mercado de trabalho

A maquiagem carnavalesca vai muito além de uma produção 
para os dias de folia. Técnicas de preparação da pele, 
combinação de cores, aplicação de produtos, criação 
de efeitos e composição de diferentes looks podem ser 
utilizadas tanto por quem deseja trabalhar profissionalmente 
com maquiagem quanto por moradores interessados em 
aprender novas habilidades.

Para quem já atua ou pretende atuar na área da beleza, a 
qualificação pode representar uma oportunidade de ampliar 
o repertório profissional e oferecer novos serviços. Para os 
moradores, o aprendizado também pode contribuir para o 
desenvolvimento da criatividade, da autonomia e de uma 
habilidade que pode ser utilizada em produções pessoais, 
eventos e outras atividades.

O secretário municipal de Cidadania, Direitos Humanos 
e Trabalho, Luciano Forrechi, destaca que iniciativas 
de qualificação podem abrir caminhos para que os 
participantes transformem habilidades e interesses em novas 
possibilidades.

"A qualificação profissional é uma ferramenta importante para ampliar oportunidades. Um curso como este alia criatividade e conhecimento técnico 
e pode ajudar tanto quem deseja aprimorar uma habilidade quanto quem pretende encontrar na área da beleza uma nova possibilidade de trabalho 
e geração de renda", destaca Luciano Forrechi.

Com 12 vagas, a formação busca oferecer aos participantes uma experiência prática e direcionada, aproximando criatividade e conhecimento 
profissional em uma área que ganha ainda mais destaque durante o período carnavalesco.

Serviço

Curso de Qualificação em Maquiagem Carnavalesca

Quando: 13 a 16 de outubro

Horário: das 18h às 22h

Carga horária: 15 horas

Local: Senac - Avenida Beira-Mar

Vagas: 12

Pré-requisitos: ter 16 anos ou mais e escolaridade mínima do 1º ao 5º ano do ensino fundamental

Pré-inscrições: pelo portal VixCursos

Informações: (27) 98125-0964
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Saúde de Vitória capacita recepcionistas para aprimorar 
atendimento nas unidades

Profissionais que atuam nas recepções dos equipamentos de 
saúde de Vitória, como das unidades básicas de saúde (UBS) 
e dos pronto atendimentos (PA`s), estão participando de uma 

capacitação com o objetivo de aperfeiçoar o acolhimento e as formas 
de orientação e solução às necessidades dos munícipes que utilizam 
os serviços de saúde.

A abertura do primeiro encontro aconteceu na tarde desta                       
segunda-feira (28), na Escola Técnica do SUS (ETSUS-Vitória), e 
contou com a participação de 40 recepcionistas, além da presença de 
representantes da Secretaria Municipal de Saúde da capital.

"Quando falamos de atendimento, falamos sobre o poder do profissional 
de apresentar qualidade no acolhimento aos que chegam pedindo 
ajuda ou simplesmente uma informação. Vocês têm esse papel e essa 
responsabilidade. Espero que aproveitem ao máximo a capacitação e 
levem todo esse aprendizado para o dia a dia das nossas unidades, 
deixando o serviço cada vez mais ágil, humanizado e acolhedor. Uma 
boa semana e um bom trabalho a todos", disse a secretária de Saúde, 
Magda Lamborghini.

Capacitação e qualificação

A qualificação será realizada ao longo de três encontros que ocorrerão entre os dias 28 de setembro e 02 de outubro. Ao todo, serão mais de 100 
recepcionistas que passarão pela capacitação, divididos em três turmas.

Publicada em 28/09/2026, às 18h25
Por Rosa Blackman (rosa.adriana@vitoria.es.gov.br), com edição de Andreza Lopes

Ação conjunta promove segurança alimentar e saúde na 
capital

Moradores das regiões de Inhanguetá e Grande Vitória 
participaram, no sábado (26), de uma ação que uniu 
alimentação, saúde e práticas de autocuidado. A iniciativa, 

realizada pelas equipes do Restaurante Popular de Vitória e 
das Unidades Básicas de Saúde (UBS) das duas regiões, levou 
orientações sobre o uso consciente de ervas medicinais e seus 
possíveis benefícios para o bem-estar e a saúde mental.

Intitulada Primavera da Saúde, a programação contou com 
degustação de chá, distribuição de ervas medicinais e conversas 
com os moradores sobre o uso de plantas de fácil acesso no dia 
a dia. Durante a atividade, os participantes puderam experimentar 
um chá preparado pela equipe e receber orientações sobre o 
uso adequado de plantas medicinais. Também foram distribuídos 
saquinhos com ervas como camomila, erva-doce e capim-cidreira 
para que os moradores pudessem preparar as bebidas em casa.

A proposta destacou o uso dessas plantas como parte de práticas de autocuidado, especialmente por seu potencial de contribuir para o relaxamento, 
a qualidade do sono e o bem-estar cotidiano, sem substituir tratamentos ou orientações dos profissionais de saúde.

Segurança alimentar e saúde

Para o coordenador do Restaurante Popular de Vitória, Aurino Moraes de Souza Junior, a iniciativa aproxima as políticas de Segurança Alimentar 
e Nutricional (SAN) e de Atenção Primária à Saúde. "A proposta busca valorizar o saber tradicional das famílias e resgatar o autocuidado por meio 
de práticas acessíveis e integrativas, acolhendo a comunidade em um ambiente de proximidade e escuta atenta", ressaltou.

A gerente de Segurança Alimentar e Nutricional, Roseane Fernandes, destacou que a participação dos equipamentos municipais em atividades 
como a Primavera da Saúde contribui para aproximar os serviços públicos dos territórios e fortalecer os vínculos com as comunidades. Segundo 
ela, a iniciativa reforça o papel do Restaurante Popular na promoção da qualidade de vida e da Segurança Alimentar e Nutricional.

Cuidado integrado nos territórios

A atividade intersetorial também amplia a atuação da rede municipal de proteção. Para a secretária de Assistência Social, Carla Scardua, iniciativas 
como essa contribuem para aproximar os serviços da população e garantir um atendimento mais integrado. "A proposta é fortalecer o acesso aos 
serviços municipais e ampliar a rede de proteção, fazendo com que ações de cuidado e promoção da saúde estejam cada vez mais presentes nos 
territórios e próximas de quem mais precisa", afirma.
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Ação conjunta da Semas e Semus na Primavera da Saúde
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PODER EXECUTIVO

Editais

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL Nº 026/2026
O Município de Vitória, por intermédio da Secretaria de Gestão e 
Planejamento – SEGES, faz saber que realizará, nos termos da 
Lei nº 7.534/2008, Processo Seletivo Simplificado, em caráter 
de urgência, para a contratação temporária de profissionais 
nas funções constantes abaixo, com vistas a atender às 
necessidades de excepcional interesse público do Município de 
Vitória: (Autorização no Processo nº 7373455/2026)
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.1 – É condição essencial para inscrever-se neste Processo 
Seletivo Simplificado o conhecimento e aceitação das instruções 
e normas contidas neste Edital. Ao confirmar a inscrição, o 
candidato declara que conhece e concorda plena e integralmente 
com os termos deste Edital e a legislação vigente.
1.2 – As dúvidas em relação ao presente processo deverão 
ser dirimidas junto à Coordenação de Gestão de Pessoas da 
Secretaria Municipal de Saúde por meio de mensagem de textos 
via telefone: (27) 98107-0186, amtspinola@vitoria.es.gov.br e 
também junto à Coordenação de Recrutamento e Seleção da 
SEGES – processoseletivo@vitoria.es.gov.br.
1.3 – O candidato deverá acompanhar todas as publicações 
e informações referentes a este certame, desde o EDITAL DE 
ABERTURA até o EDITAL DE CONVOCAÇÃO, por meio do Diário 
Oficial do Município (diariooficial.vitoria.es.gov.br) e do endereço 
eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, não se responsabilizando 
este Município por outras informações.
1.3.1 – As informações do certame poderão ocorrer no Diário 
Oficial do Município OU no endereço eletrônico supracitado OU 
em ambos. Para tanto, faz-se necessário o acompanhamento 
simultâneo nos dois endereços indicados.
1.4 – Este certame trata da contratação por tempo determinado 
destinado a atender as demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde – SEMUS.

Tabela 01 – Detalhes das Funções

2 – DAS FUNÇÕES:
2.1 – ARTETERAPEUTA

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Realizar atividades que utilizam recursos 
artísticos em contextos terapêuticos no âmbito 
da PMV e das Comunidades.

REQUISITOS

- Ensino Superior completo em Artes Plástica com 
Especialização em Arteterapia;
- Experiência profissional de, no mínimo, 12 
(doze) meses na função a ser comprovada 
conforme subitem 8.6.

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 3.236,23 + gratificação

CARGA
HORÁRIA 30 (trinta) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + Cadastro de Reserva

2.2 – FONOAUDIÓLOGO

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Efetuar exames para identificar problemas 
ou deficiências ligadas à comunicação oral, 
empregar técnicas próprias de avaliação e fazer 
o treinamento fonético, auditivo, de dicção, 
empostação de voz e outros que possibilitem o 
aperfeiçoamento e/ou reabilitação da fala.

REQUISITOS

- Ensino Superior completo em Fonoaudiologia;
- Registro no Conselho Regional de Classe;
- Experiência profissional de, no mínimo, 12 
(doze) meses na função a ser comprovada 
conforme subitem 8.6.

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 3.236,23 + gratificação 

CARGA HORÁRIA 30 (trinta) horas semanais
VAGAS 01 (uma) + Cadastro de Reserva

2.3 – MUSICOTERAPEUTA

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Desenvolver atividades terapêuticas de 
musicoterapias em equipe multidisciplinares, 
interdisciplinares e transdisciplinares, atendendo 
os campos de atuação clínica, educacional e social, 
junto à população de todas as faixas etárias.

REQUISITOS

- Ensino superior completo em Musicoterapia;
- Experiência profissional de, no mínimo, 12 
(doze) meses na função a ser comprovada 
conforme subitem 8.6.

VENCIMENTO 
MENSAL R$ 3.236,23 + gratificação

CARGA
HORÁRIA 30 (trinta) horas semanais

VAGAS 01 (uma) + cadastro de reserva

3 – DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO:
3.1 – DA INSCRIÇÃO
3.1.1 – A inscrição será realizada EXCLUSIVAMENTE por meio 
eletrônico (internet). Para se inscrever, o candidato deverá 
acessar o endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, 
realizar o login e preencher a Ficha de Inscrição Online.
3.1.1.1 – A inscrição estará disponível a partir das 08h do 
dia 05/10/2026 até às 23h59min do dia 14/10/2026, 
ininterruptamente, considerando o horário oficial de Brasília/DF.
3.1.2 – No momento da inscrição, o candidato deverá preencher 
os campos conforme orientações disponíveis no site e o disposto 
neste Edital.
3.1.2.1 – Caso o candidato cometa algum equívoco no 
preenchimento das informações, após efetuada sua inscrição, 
será possível EXCLUÍ –LAS. 
3.1.2.2 – Ao clicar em “ENVIAR”, o candidato se responsabilizará 
pelas informações declaradas.
3.1.2.3 – No campo denominado “data da conclusão”, o 
candidato deverá informar a data da colação de grau, exceto 
para a função do item 2.1 – ARTETERAPEUTA que deverá 
informar a data da conclusão do Certificado de Especialização, 
conforme consta no item 2 do requisito.
3.1.2.4 – Para efeito de pontuação, só serão computados os 
registros que forem selecionados/digitados pelo candidato e 
concluídos por meio do botão “ADICIONAR”. 
3.1.2.5 – No campo denominado “exercício profissional”, o 
candidato deverá cadastrar cada período de experiência de 
forma individual. Períodos sem vínculo entre uma experiência 
e outra não deverão ser informados. Caso o candidato não 
observe essa orientação, ficará ciente de que esses períodos 
sem vínculo serão desconsiderados para fins de experiência 
profissional, ocasionando em sua ELIMINAÇÃO. 
3.1.3 – É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato 
o completo e correto preenchimento dos dados da Ficha 
de Inscrição. Presumir-se-ão verdadeiras as informações 
prestadas pelo candidato no ato da inscrição. Durante a etapa 
de Convocação, a não comprovação das informações declaradas 
na inscrição implicará na ELIMINAÇÃO do candidato.
3.1.4 – A Prefeitura Municipal de Vitória não se responsabilizará 
por eventuais prejuízos causados pelo preenchimento 
incorreto dos dados de inscrição, nem pela inscrição não 
efetivada por motivos de ordem técnica em equipamentos 
utilizados pelo candidato, bem como falhas de comunicação ou 
congestionamento de linhas de comunicação que impossibilitem 
a transferência dos dados.
4 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM COM 
DEFICIÊNCIA:
4.1 – Neste Processo Seletivo Simplificado ficam reservadas 5% 
(cinco por cento) das vagas disponibilizadas para contratação 
temporária na função a ser ocupada, para a pessoa com 
deficiência conforme Decreto nº 23.179, de 22 de dezembro 
de 2023.
4.2 – O candidato que desejar se inscrever como pessoa com 
deficiência marcará esta opção no momento em que estiver 
preenchendo a Ficha de Inscrição Online.
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4.3 – Ressalvadas as disposições contidas neste Edital, 
os candidatos que se declararem pessoas com deficiência 
participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições 
com os demais candidatos.
4.4 – Conforme Decreto Municipal nº 23.179, publicado em 
22/12/2023, nos processos seletivos municipais, o candidato 
que se declarar pessoa com deficiência será avaliado pelo 
médico do trabalho do Município para fins de enquadramento 
quanto à deficiência comprovada.
4.4.1 – O candidato que se inscreveu como deficiente será 
convocado pelo site selecao.vitoria.es.gov.br e comparecerá à 
Medicina do Trabalho conforme agendamento.
4.4.1.1 – O(a) candidato(a) deverá apresentar no dia e horário 
agendado, Laudo Médico original, emitido nos últimos 12 (doze) 
meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), citação do nome do(a) 
candidato(a), carimbo indicando o nome, número do CRM 
e a assinatura do(a) médico(a) responsável por sua emissão 
bem como a provável causa da deficiência. O laudo médico do 
enquadramento de pessoa com deficiência será emitido pela 
Junta Médica Oficial do Município que avaliará a compatibilidade 
da deficiência do candidato para o exercício do cargo ou função, 
levando em consideração as atribuições previstas em lei e 
regulamentos para cada cargo ou função. É prerrogativa do 
médico da Junta Médica Oficial, solicitar quaisquer documentos 
médicos para esclarecimentos ou para conclusão do laudo. 
4.4.1.2 – O laudo médico do enquadramento de pessoa com 
deficiência emitido pela Junta Médica Oficial do Município, 
terá validade de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da 
emissão do mesmo. Portanto, os candidatos que já foram 
avaliados e enquadrados pela Junta Médica Oficial como 
pessoa com deficiência, não terão necessidade de nova 
avaliação, no prazo estabelecido.
4.5 – Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência e terá seu nome somente na 
listagem geral deste Processo Seletivo Simplificado o candidato 
que: não atender ao disposto no item anterior, não comparecer 
à perícia médica ou não for enquadrado como deficiente, nos 
termos do Decreto Municipal nº 23.179/2023 e qualquer outra 
lei vigente municipal.
4.6 – Terá seu nome na listagem geral e também na listagem 
específica para pessoas com deficiência neste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato que for enquadrado como deficiente 
e que tiver sua deficiência avaliada como compatível com as 
atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico emitido 
pela Perícia do Município de Vitória.
4.6.1 – Após enquadrado, quando for convocado para 
ingresso no Município, apresentará o Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) emitido pelo médico do trabalho, 
empresa especializada em Medicina do Trabalho, para 
a função pleiteada à Prefeitura Municipal de Vitória 
conforme item 12 da contratação.
4.7 – Será ELIMINADO do Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato que tiver sua deficiência avaliada como incompatível 
com as atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico 
emitido pela Perícia do Município de Vitória.
5 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM NEGROS/ 
INDÍGENAS:
5.1 – Ficam reservadas 30% (trinta por cento) do total das 
vagas disponibilizadas para contratação temporária na função 
a ser ocupada, para os candidatos que se declararem negros/ 
indígenas, na forma estabelecida no Decreto Municipal nº 
23.185/2023.
5.2 – O candidato que desejar se inscrever como negro/indígena 
marcará esta opção no momento em que estiver preenchendo a 
Ficha de Inscrição Online.
5.3 – Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas 
pelo candidato no ato da inscrição, sem prejuízo da apuração 
das responsabilidades administrativa, civil e penal, na hipótese 
de constatação de declaração falsa.
5.4 – O candidato inscrito como negro/indígena participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere à avaliação de títulos e aos critérios 
de classificação, exigidos para todos os demais candidatos.

5.5 – Os candidatos que se autodeclararem como negro 
e indígena serão submetidos ao procedimento de análise 
e verificação da condição declarada no momento de sua 
convocação, devendo apresentar juntamente aos documentos 
para admissão o formulário de autodeclaração no Anexo I do 
Decreto nº 23.185/2023. 
5.6 – A ordem de convocação dos aprovados respeitará os 
critérios estabelecidos no Anexo II do presente Decreto 
em vigência.
5.7 – Terão seus nomes publicados em listagem específica e, 
caso obtenham classificação necessária, figurarão também na 
listagem de classificação geral e, se for o caso, na listagem de 
pessoa com deficiência por função.
6 – DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO:
6.1 – O Processo Seletivo será realizado nas seguintes ETAPAS:
1ª ETAPA – DA INSCRIÇÃO:
Preenchimento da Ficha de Inscrição no site selecao.vitoria.
es.gov.br. Possui caráter classificatório, de acordo com os 
requisitos estabelecidos para a função.
2ª ETAPA – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
DECLARADAS e DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO:
Convocação para comprovação dos requisitos para contratação 
(item 2), do tempo de exercício profissional e qualificação 
profissional (item 9), e da apresentação da documentação 
para admissão. Essa etapa poderá acarretar na eliminação ou 
reclassificação dos candidatos, conforme disposto no item 13.
6.2 – A pontuação de que trata o item 9 deste Edital terá valor 
máximo de 100 (cem) pontos, conforme indicado abaixo:

Tabela 02 – Pontuação por Área
ÁREA PONTOS

I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL 60
II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 40

TOTAL 100

6.2.1 – Não serão computados os pontos que ultrapassarem o 
limite estabelecido.
6.2.2 – O procedimento de entrega da documentação na fase de 
comprovação de EXERCÍCIO PROFISSIONAL e QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL será definido no Edital de Convocação. 
6.3 – A 2ª etapa ocorrerá conforme necessidade da Secretaria 
Municipal de Saúde – SEMUS.
7 – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DECLARADAS:
7.1 – Todas as informações declaradas pelo candidato no ato da 
inscrição deverão ser comprovadas para efeitos de convocação 
e contratação.
7.2 – Essa etapa terá caráter ELIMINATÓRIO.
7.3 – Na hipótese da não comprovação das informações 
declaradas no EXERCÍCIO PROFISSIONAL e QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL e/ou não comprovação do requisito para 
contratação na função (item 2), o candidato será ELIMINADO 
do Processo Seletivo.
7.4 – Somente serão validados os documentos de comprovação 
do EXERCÍCIO PROFISSIONAL que especificarem dia/mês/ano 
de entrada e dia/mês/ano de saída do serviço.
7.5 – Os candidatos que declararem algum EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL em vigor (sem data de saída), ou aqueles que 
tiverem algum EXERCÍCIO PROFISSIONAL que se encerrou 
durante o período de inscrições deste Processo Seletivo 
Simplificado, deverão preencher o campo “Data de Saída” no 
site de inscrições. Para ambos os casos, a data final considerada 
para fins de pontuação será a do primeiro dia de inscrições 
deste Processo Seletivo Simplificado.
7.6 – Somente será pontuado o título de QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL concluído até o primeiro dia de Inscrição neste 
Processo Seletivo e de acordo com as normatizações contidas 
no item 9.
7.7 – O candidato deverá optar por inserir no máximo 02 (dois) 
cursos do ANEXO I – ÁREA II, totalizando 40 (quarenta) 
pontos.
8 – DA COMPROVAÇÃO DO REQUISITO:
8.1 – A comprovação do REQUISITO da função (item 2) se dará 
da seguinte forma: 
8.2 – Diploma para comprovação da escolaridade mínima 
exigida.
8.2.1 – Será aceito o Histórico Escolar contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
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8.3 – Para quem se formou a partir de 01 de janeiro de 2020 
será aceita Declaração OU Certidão de Conclusão, contendo 
obrigatoriamente a data na qual o candidato colou grau e o 
reconhecimento do curso no MEC.
8.4 – A documentação de escolaridade expedida por órgãos 
estrangeiros deverá ser revalidada por instituição brasileira 
reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura – MEC.
8.5 – Cópia simples e legível de comprovante de conclusão 
do curso e/ou Habilitação/Especialização para a função 
que se inscreveu. 
8.5.1 – Cópia simples e legível de documento que comprove a 
inscrição no Conselho Regional da classe exigido no REQUISITO 
da função. 
8.6 – Cópia simples e legível de comprovante de EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL (exigido no REQUISITO – 12 MESES) para 
função pleiteada.
8.7 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
8.8 – Na hipótese de não comprovação ou de comprovação 
inadequada dos requisitos mínimos exigidos para a função, o 
candidato estará ELIMINADO deste Processo Seletivo.
9 – DA COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO E QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL:
9.1 – Serão considerados para fins de pontuação e classificação 
do candidato na listagem final deste Processo Seletivo o seu 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL e a sua QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL, considerando as exigências abaixo:
a) EXERCÍCIO PROFISSIONAL: experiência estritamente 
prestada na função pleiteada após a conclusão do Curso de 
Especialização para a função de ARTETERAPEUTA (item 2.1) 
e para as demais funções após a colação de grau do curso 
exigido no requisito, devendo ser comprovado conforme padrão 
especificado na Tabela 03, abaixo.
9.1.1 – O candidato que, no momento do preenchimento da 
inscrição, informar a data de conclusão do requisito, estará 
ciente que o tempo de serviço só será computado a partir dessa 
data.
b) QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL: cursos relacionados à 
função pleiteada.

Tabela 03 – Comprovação de Exercício Profissional
ATIVIDADE 
PRESTADA COMPROVAÇÃO

9.1.2 – Em 
Órgão Público

Documento expedido pelo Poder Federal, Estadual 
ou Municipal, conforme o âmbito da prestação da 
atividade, em papel timbrado, com carimbo do órgão 
expedidor, datado e assinado pelo Departamento 
de Pessoal/Recursos Humanos. Não serão aceitas 
declarações expedidas por qualquer órgão que não 
especificado neste item.

9.1.3 – Em 
Empresa Privada

Carteira de Trabalho contendo as páginas de 
identificação (foto e dados pessoais/qualificação 
civil) E o(s) registro(s) do(s) contrato(s) de trabalho.

9.1.4 – Como 
prestador de 
serviços e/ou 
autônomo

Contrato de prestação de serviços E declaração da 
empresa ou do setor onde atua/atuou, em papel 
timbrado ou com carimbo de CNPJ, data e assinatura 
do responsável pela emissão da declaração, 
comprovando efetivo período de atuação na função/
cargo.

9.1.5 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo I – Área I.
9.1.6 – Nos casos em que o comprovante de exercício 
profissional identificar a função apenas por sigla ou quando 
a nomenclatura da função exercida for diferente da função 
pleiteada, o candidato deverá complementar as informações 
descritas nos subitens 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4, apresentando 
declaração emitida pela empresa ou setor de atuação, em papel 
timbrado ou com carimbo de CNPJ, datada e assinada pelo 
responsável pela emissão do documento.
9.1.7 – Não haverá limite para apresentação de documentos 
comprobatórios de tempo de serviço, sendo vedada a contagem 
cumulativa de tempo de serviço prestado em diferentes locais 
em um mesmo período.
9.2 – Para fins de pontuação, a data inicial para contagem do 
tempo de Exercício Profissional, será considerada na seguinte 
ordem: 
a) a data de conclusão do curso de Pós-Graduação Lato 
Sensu/Especialização exigido no requisito para a função 2.1 
– ARTETERAPEUTA e a data de colação de grau do curso 
exigido no requisito para às funções de FONOAUDIÓLOGO e 
MUSICOTERAPEUTA.

b) a data de expedição do diploma, quando se tratar de 
graduação ou pós-graduação que habilita, nos casos em que 
esses documentos não indicarem a data de colação de grau/
conclusão do curso.
9.3 – Não será aceito para fins de pontuação o Exercício 
Profissional: prestado na qualidade de proprietário/sócio de 
empresa, estagiário ou voluntário, monitor ou oficineiro.
9.3.1 – Não será pontuado, para efeito de classificação, 
o tempo de serviço necessário para a comprovação do 
requisito.
9.4 – Para todos os documentos comprobatórios a serem 
apresentados será aceita a presença de assinatura digital, 
desde que esteja válida no momento de sua apresentação.
9.5 – Considera-se QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL - cursos/
eventos relacionados à função pleiteada.
9.5.1 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo I – Área II.
9.5.2 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) 
deverá ser apresentado por meio de Certificado, desde que 
acompanhado do histórico escolar do curso.
9.5.2.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do 
certificado, por ainda não ter sido emitido pela Instituição 
de Ensino, será aceita, Declaração ou Certidão de Conclusão 
do curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização) se o 
curso for concluído a partir de 01/01/2020, desde que 
acompanhado do histórico escolar do curso, com data de 
conclusão e aprovação da monografia.
9.5.2.2 – O curso de Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização), 
expedido por universidades estrangeiras, somente será aceito 
se reavaliados pelo MEC.
9.5.2.3 – Somente será pontuado o curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu (Especialização) iniciado após a colação de grau, 
desde que não apresente o mesmo como requisito da 
função.
9.6 – Para os cursos de Mestrado e Doutorado, exigir-se-á o 
Diploma no qual conste à comprovação da defesa e aprovação 
da dissertação/tese.
9.6.1 – Em caso de impossibilidade de apresentação do diploma, 
por ainda não ter sido emitido pela Instituição de Ensino, serão 
aceitas, Declarações ou Certidões de Conclusão dos cursos 
de Mestrado e Doutorado se o curso for concluído a partir 
de 01/01/2020, desde que constem do referido documento 
a comprovação da defesa e aprovação da dissertação/tese, 
acompanhado do histórico. O envio somente da Ata de defesa 
de Tese, não acompanhada da declaração da Instituição de 
Ensino, não será considerado para fim de pontuação.
9.6.2 – Os diplomas de Mestrado e Doutorado expedidos por 
universidades estrangeiras somente serão aceitos se reavaliados 
pelo MEC.
9.6.3 – No caso de diploma que não informe especificamente a 
data do início do curso, deverá ser apresentada, também, uma 
declaração da instituição informando a referida data.
9.6.4 – Para os diplomas que estiverem com grafia do nome 
diferente do nome atual do candidato, o mesmo deverá 
encaminhar documentação comprobatória para esclarecer a 
alteração.
9.7 – Considera-se curso avulso/evento: jornadas, formações 
continuadas, oficinas, programas, treinamentos, semana, 
projeto de extensão e ciclos, palestras, congressos, simpósios, 
fóruns, encontros e seminários.
9.7.1 – Os cursos deverão ser comprovados por meio de 
certificados. 
9.8 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada no 
Anexo I – Área II.
9.8.1 – Somente serão pontuados cursos avulsos/eventos 
concluídos a partir de 01 de janeiro de 2021.
9.8.2 – Para pontuação dos cursos em que o candidato não 
possua CERTIFICADO, será necessária a entrega de declaração 
de conclusão em papel timbrado ou contendo o carimbo de 
CNPJ da entidade que forneceu o curso, data de conclusão do 
mesmo, carimbo e assinatura do responsável pela emissão do 
documento e data de expedição do mesmo. 
9.9 – Certificados de Cursos só terão validade quando redigidos 
em português. 
9.9.1 – Cursos redigidos em outro idioma deverão ainda 
estar acompanhados de documento expedido por tradutor 
juramentado.
9.10 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
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10 – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES, 
CLASSIFICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE:
10.1 – Antes da homologação do Resultado Final os 
candidatos aprovados às vagas destinadas às pessoas 
com deficiência serão avaliados pelo médico do trabalho 
do Município para fins de enquadramento quanto à 
deficiência comprovada, conforme item 4.
10.1.1 – O Resultado Final deste Processo Seletivo Simplificado 
será aferido pelo somatório dos pontos obtidos no Exercício 
Profissional e Qualificação Profissional. 
10.2 – A listagem de classificação dos candidatos aprovados 
dar-se-á na ordem decrescente do total de pontos obtidos e será 
divulgado no site selecao.vitoria.es.gov.br. Caberá o candidato 
acompanhar no site a publicação do resultado, posteriormente 
ao período de inscrição.
10.3 – Caso haja empate na totalização dos pontos, o 
desempate se dará pela pontuação da: Área I – EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL, seguido por MAIOR IDADE.
10.4 – Este Processo Seletivo Simplificado, em caráter de 
urgência terá validade de 6 (seis) meses, a partir da data da 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, a 
critério do Município. 
11 – DA CONVOCAÇÃO: 
11.1 – A convocação dos aprovados deverá obedecer 
à ordem de classificação, observados os critérios de 
alternância e de proporcionalidade entre a classificação 
de ampla concorrência, da reserva de vagas para negros/
indígenas, se for o caso, e da reserva para pessoas com 
deficiência, em lista única.
11.2 – Para fins de atendimento à convocação, o candidato 
deverá OBRIGATORIAMENTE apresentar todas as documentações 
comprobatórias dos itens declarados no ato de inscrição de 
acordo com o disposto no Edital de Convocação de candidatos.
11.3 – A não comprovação de todas as informações declaradas 
na inscrição pelo candidato convocado implicará na sua 
ELIMINAÇÃO do processo seletivo.
12 – DA CONTRATAÇÃO: 
12.1 – Para a contratação por meio deste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato deverá:
– ser convocado por meio de Edital publicado no Diário Oficial 
do Município de Vitória; 
– ser brasileiro nato ou naturalizado;
– possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na 
data da contratação;
– ENTREGAR com os documentos necessários à sua admissão, 
atestado de Saúde Ocupacional (ASO), emitido pelo médico do 
trabalho, empresa especializada em Medicina do Trabalho, para 
a função pleiteada à Prefeitura Municipal de Vitória.
12.1.1 – ENTREGAR, pelo meio estabelecido no Edital de 
Convocação, a seguinte documentação obrigatória para a 
contratação (cópia simples):
a) Comprovante de escolaridade (curso completo);
b) Documento de Identidade (RG) com foto (frente e verso, 
com o número e a data de expedição);
c) Comprovante de Situação Cadastral no CPF – Internet/ 
Receita Federal. Com nome conforme consta na Certidão de 
Nascimento ou Casamento apresentada;
d) Certidão de Quitação Eleitoral - Certidão entregue deve 
constar a informação de que está “QUITE com a Justiça Eleitoral”.
OBS: Caso não consiga emitir pelo site www.tse.jus.br/eleitor/
certidoes/certidao-dequitacao-eleitoral , procure o Cartório 
Eleitoral;
e) Certidão de Nascimento ou de Casamento;
f) Certidão de Nascimento e CPF do(s) filho(s) (informados na 
ficha familiar);
g) Comprovação da situação militar (no caso de candidatos do 
sexo masculino) - Documentos aceitos: Certificado de Reservista 
de 1ª ou 2ª categoria, Certificado de Dispensa de Incorporação 
(antigo Certificado de Reservista de 3ª categoria), Certificado de 
Isenção, Certidão de Situação Militar, Carta Patente, Provisão de 
Reforma, Atestado de Situação Militar, Atestado que comprove 
estar desobrigado do Serviço Militar, Carteira de Identidade 
Militar, Cartão de Identificação Militar e Certificado de Dispensa 
do Serviço Alternativo.
Obs.: Homens a partir de 46 anos estão dispensados da 
apresentação deste documento;
h) Comprovante de residência: energia, água, telefone (emitidos 
há no máximo 3 (três) meses) ou contrato de locação;

i) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP emitido nos 30 dias 
anteriores a convocação do candidato (emitido pela CAIXA ou 
Banco do Brasil); 
j) Consulta de Vínculos na Administração Pública https://
paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/
m u n i c i p a l / n u l l / c o n s u l t a D e V i n c u l o /
idEsferaAdministrativa/077/1;
k) 01 (uma) foto 3 x 4 recente;
l) Registro no Conselho de Classe e certidão de quitação, 
quando obrigatório;
m) Certidão (ou Declaração) de Acúmulo de Cargo, devidamente 
assinada e carimbada, emitida pelo setor responsável:
no caso de Acúmulo em órgão externo: emitido pela área de 
Recursos Humanos Geral do órgão (não será aceita declaração 
emitida pela Secretaria de Lotação);
no caso de Acúmulo na PMV: emitido pelo RH da Secretaria de 
Lotação (não será aceita declaração da Chefia Imediata);
conforme determina o Decreto nº 17.953, de 20/12/2019, a 
Declaração deverá conter: nome do servidor, data de admissão, 
nome do cargo/função, tipo de vínculo, jornada de trabalho 
(carga horária), horário de trabalho, e se trabalha em regime 
de escala ou não;
não ter tido, em vínculos anteriores com Administração Pública 
de Vitória, rescindido, exonerado ou demitido em decorrência do 
artigo 14, incisos I, III, IV e V, da Lei Municipal nº 7534/2008, 
e/ou ato motivado pela Corregedoria e/ou por determinação 
judicial.
n) Cópia da CARTEIRA DE TRABALHO – CTPS – frente e verso 
(página da foto e informações da qualificação civil), caso 
apresente comprovação de Exercício Profissional em empresa 
privada;
o) Declaração de Imposto de Renda enviada à Secretaria 
Especial de Receita Federal do Brasil.
12.2 – Caso o candidato deixe de apresentar a documentação 
exigida para a Admissão ou ficar pendente de algum documento 
nos moldes estabelecidos neste item e no Edital de Convocação, 
decorrido o prazo para ingresso, a contratação não se 
concretizará e será ELIMINADO do certame.
12.3 – No momento da apresentação na Gerência do Trabalho 
em Saúde, na Secretaria Municipal de Saúde de Vitória, o 
profissional deverá apresentar documentação comprobatória 
de desvinculação no CNES (Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde) ou comprovação de compatibilidade 
de horários, conforme Portaria Ministerial nº 134, de 04/04/2011, 
conforme modelo de documento comprobatório ANEXO II.
12.4 – O profissional deve acessar o site cnes.datasus.gov.
br/pages/consultas.jsp para consultar sua situação e solicitar 
desvinculação, em caso de desconformidade. Entretanto, o 
pedido pelo site não retira a obrigatoriedade de apresentação 
de documentação comprobatória que deverá ser emitida pela 
instituição onde o profissional estava vinculado ao CNES. 
O profissional não receberá início de atividade na Secretaria 
Municipal de Saúde se houver incompatibilidade de carga 
horária e acumulação ilegal de cargos públicos.
13 – DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES:                 
13.1 – Será ELIMINADO o candidato que:
- NÃO COMPROVAR TODOS OS DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
nos prazos informados ou apresentar documentos em desacordo 
com os itens 8 e 9;
- apresentar documentos ilegíveis, incompletos ou rasurados;
- prestar declaração inverídica, inexata ou, ainda, que não 
possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, 
bem como apresentar documentos irregulares. 
13.2 – Os candidatos estarão sujeitos ao cumprimento do 
horário de trabalho determinado pela Secretaria Municipal 
de Saúde, bem como a atuar na localidade de necessidade 
do Município. Na impossibilidade de cumprir este horário ou 
de atuar nos locais indicados, o mesmo será ELIMINADO em 
qualquer tempo.
13.2.1 – Os aprovados no Processo Seletivo Simplificado, 
objeto deste Edital para as funções inseridas no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Vitória//Secretaria Municipal de Saúde 
- SEMUS, quando da sua contratação, estarão submetidos às 
normas e condutas, com direitos, vantagens, obrigações e 
atribuições especificadas na Lei Municipal nº 7.534/2008 e suas 
atualizações, bem como em legislação correlata aplicável. 

http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-dequitacao-eleitoral
http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-dequitacao-eleitoral
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/folhaDePagamento/2020/municipal/null/consultaDeVinculo/idEsferaAdministrativa/077/1
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13.3 – Será reclassificado para o último lugar da listagem de 
classificação geral da respectiva função:
- o candidato que não enviar a documentação ou não se 
apresentar no prazo definido pelo Edital de Convocação;
- o candidato que se enquadrar nas disposições dos incisos 
III e IV do art. 9º da Lei nº 7.534/2008, que dispõe sobre 
contratação por tempo determinado.
13.3.1 – A reclassificação só acontecerá uma única vez.
13.4 – O candidato que for assinar contrato de prestação de 
serviço por tempo determinado com este Município fica ciente 
de que deverão ser observadas as vedações contidas nos 
incisos XVI, XVII e §10 do art. 37 da Constituição Federal de 
1988 e demais dispositivos legais acerca de acúmulo de cargos 
públicos.
13.5 – O profissional contratado por meio da reserva do 
presente Edital, caso precise se afastar por motivo de licença 
médica, a partir do 16º dia de afastamento passará a receber 
pelo INSS.
13.6 – O Município de Vitória, com base em registros 
encaminhados à Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, pela 
chefia imediata, poderá rescindir o Contrato Administrativo de 
Prestação de Serviços, antecipadamente, em observância ao 
que dispõe o art. 14 da Lei nº 7.534/2008.
13.7 – Ficará a cargo do Município de Vitória avaliar a 
possibilidade de renovação do contrato por tempo determinado, 
não tendo obrigatoriedade de manutenção do mesmo.
13.8 – A aprovação neste Processo Seletivo Simplificado 
não assegura ao candidato a sua contratação, mas apenas 
a expectativa de ser convocado seguindo rigorosa ordem de 
classificação.
13.9 – De acordo com a legislação processual civil em vigor, é a 
Comarca de Vitória o foro competente para julgar as demandas 
judiciais decorrentes deste Processo Seletivo Simplificado.
13.10 – O candidato fica ciente que após a convocação e prazo 
de comparecimento o Início de atividade será imediato.
13.11 – Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos 
pela Secretaria de Gestão e Planejamento – SEGES e pela 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, observados os 
princípios e normas que regem a Administração Pública.

Vitória, 29 de setembro de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

ANEXO I
ÁREA I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL

DISCRIMINAÇÃO PONTOS

Tempo de serviço prestado 
estritamente na função 

pleiteada

1 (um) ponto por mês 
completo até o limite de 60 

(sessenta) meses

ÁREA II – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

DISCRIMINAÇÃO PONTOS

Título de Doutor 40

Título de Mestre 30

Pós Graduação Lato Sensu / Especialização 20

Curso/evento com duração igual ou superior a 120 horas 15

Curso/evento com duração de 80 a 119 horas 10

Curso/evento com duração de 40 a 79 horas 05

Curso/evento com duração inferior a 40 horas 03

Tabela de cursos máximo 40 pontos

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESVINCULAÇÃO DO 
CADASTRO DO SISTEMA DE CADASTRO NACIONAL DE 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE (CNES)
Declaramos para os devidos fins que o/a profissional 
............................., CPF .............................. foi 
desvinculado do SCNES, sob gestão deste estabelecimento.
A desvinculação foi feita no dia ...../...../.....
Local e data
Assinatura e carimbo do órgão e do servidor.
Obs: Este documento deverá ser em papel timbrado do órgão 
governamental ou do estabelecimento privado.

Considerando a Portaria Ministerial nº 134, de 
04/04/2011 em seus artigos:
1º. Constitui responsabilidade dos gestores municipais, 
estaduais e do Distrito Federal/DF, bem como dos gerentes 
de todos os estabelecimentos de saúde na correta inserção, 
manutenção e atualização sistemática dos cadastros no SCNES 
dos profissionais de saúde em exercício nos seus respectivos 
serviços, públicos e privados.
2º. Fica proibido o cadastramento no SCNES de profissionais 
de saúde em mais de 2 (dois) cargos ou empregos públicos, 
conforme disposto no Art. 37, inciso XVI, alínea ‘c’, da 
Constituição Federal de 1988.
§1º. O descumprimento do previsto no caput deste artigo 
terá como consequência a inconsistência do registro deste 
profissional em cadastros anteriores no exercício dos cargos ou 
empregos públicos, mantendo-o apenas nos 2 (dois) cadastros 
mais recentes.
§2º. No caso de cadastramento de profissional que exerça 2 
(dois) cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, 
deve ficar comprovada a compatibilidade de horários, conforme 
disposto no Art. 37, inciso XVI, alínea ‘c’ da Constituição Federal 
de 1988. 

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

EDITAL Nº 027/2026
O Município de Vitória, por intermédio da Secretaria de Gestão e 
Planejamento – SEGES, faz saber que realizará, nos termos da 
Lei nº 7.534/2008, Processo Seletivo Simplificado, em caráter 
de urgência, para a contratação temporária de profissionais na 
função constante abaixo, com vistas a atender às necessidades 
de excepcional interesse público do Município de Vitória: 
(Autorização no Processo nº 7129546/2026). 
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
1.1 – É condição essencial para inscrever-se neste Processo 
Seletivo Simplificado o conhecimento e aceitação das instruções 
e normas contidas neste Edital. Ao confirmar a inscrição 
online, o candidato declara que conhece e concorda plena e 
integralmente com os termos deste Edital e a legislação vigente.
1.2 – As dúvidas em relação ao presente processo deverão ser 
dirimidas junto à Coordenação de Recrutamento e Seleção da 
SEGES - processoseletivo@vitoria.es.gov.br e à Coordenação 
Técnica de Pessoal da SEME - ggpcpessoal@seme.vitoria.
es.gov.br, após a leitura integral do presente Edital.
1.3 – O candidato deverá acompanhar todas as publicações 
e informações referentes a este certame, desde o EDITAL DE 
ABERTURA até o EDITAL DE CONVOCAÇÃO, por meio do Diário 
Oficial do Município (diariooficial.vitoria.es.gov.br) e do endereço 
eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, não se responsabilizando 
este Município por informações divulgadas por outros meios de 
comunicação.
1.4 – As informações do certame poderão ocorrer somente no 
Diário Oficial do Município OU somente no endereço eletrônico 
selecao.vitoria.es.gov.br OU em ambos. Para tanto, faz-se 
necessário o acompanhamento simultâneo nos dois endereços 
indicados.
1.5 – Este certame trata da contratação por tempo determinado 
destinado a atender às demandas da Secretaria de Educação 
– SEME.
2 – DA FUNÇÃO: 
2.1 – O Processo Seletivo Simplificado de que trata o presente 
Edital tem a finalidade de formação de Cadastro de Reserva 
de profissionais, com vistas à contratação temporária, para a 
função descrita no quadro abaixo:

Tabela 01 – Detalhes da Função

2.2 – ASSISTENTE DE EDUCAÇÃO INFANTIL

DESCRIÇÃO 
SUMÁRIA

Executar atividades de apoio aos trabalhos 
pedagógicos e de cuidado às crianças nos Centros 
Municipais de Educação Infantil – CMEI’S, por meio 
de atividades de higienização e de acompanhamento 
de caráter lúdico, no repouso, na alimentação, na 
locomoção e em atividades extra-classe realizadas 
com crianças atendidas pelos CMEIS. 

REQUISITOS
- Ensino Médio Completo E
- Exercício Profissional mínimo de 06 (seis) meses na 
área pleiteada

CARGA 
HORÁRIA  44 (quarenta e quatro) horas semanais 

VENCIMENTO  R$ 2.619,76
VAGAS 01 (uma) + Cadastro de Reserva
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3 – DO PROCESSO DE INSCRIÇÃO:
3.1 – DA INSCRIÇÃO
3.1.1 – A inscrição será realizada EXCLUSIVAMENTE por meio 
eletrônico (internet). Para se inscrever, o candidato deverá 
acessar o endereço eletrônico selecao.vitoria.es.gov.br, 
realizar o login e preencher a Ficha de Inscrição Online. 
3.1.1.1 – A inscrição estará disponível a partir das 10h do 
dia 05/10/2026 até às 23h59min do dia 14/10/2026, 
ininterruptamente, 24 horas por dia, considerando o horário 
oficial de Brasília/DF.
3.1.2 – No momento da inscrição, o candidato deverá preencher 
os campos conforme orientações disponíveis no site e o disposto 
neste Edital. 
3.1.2.1 – No campo denominado “data da conclusão”, o 
candidato deverá informar a data da conclusão do curso exigido 
como requisito.
3.1.2.2 – Para efeito de pontuação, só serão computados os 
registros que forem selecionados/digitados pelo candidato e 
concluídos por meio do botão “ADICIONAR”.
3.1.2.3 – Caso o candidato cometa algum equívoco no 
preenchimento das informações, após efetuada sua inscrição, 
poderá EXCLUÍ-LA e realizar uma nova inscrição com os dados 
corretos durante do período em que as inscrições estiverem 
vigentes.
3.1.3 – É de inteira e exclusiva responsabilidade do candidato 
o completo e correto preenchimento dos dados da Ficha 
de Inscrição. Presumir-se-ão verdadeiras as informações 
prestadas pelo candidato no ato da inscrição. Durante a etapa 
de Convocação, a não comprovação de todas as informações 
declaradas na inscrição implicará na ELIMINAÇÃO do candidato.
3.2 – A Prefeitura Municipal de Vitória não se responsabilizará 
por eventuais prejuízos causados pelo preenchimento 
incorreto dos dados de inscrição, nem pela inscrição não 
efetivada por motivos de ordem técnica em equipamentos 
utilizados pelo candidato, bem como falhas de comunicação ou 
congestionamento de linhas de comunicação que impossibilitem 
a transferência dos dados.
4 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA:
4.1 – Neste Processo Seletivo Simplificado ficam reservadas 5% 
(cinco por cento) das vagas disponibilizadas para contratação 
temporária na função a ser ocupada, para a pessoa com 
deficiência conforme Decreto nº 23.179, de 22 de dezembro 
de 2023.
4.2 – O candidato que desejar se inscrever como pessoa com 
deficiência marcará esta opção no momento em que estiver 
preenchendo a Ficha de Inscrição Online.
4.3 – Ressalvadas as disposições contidas neste Edital, 
os candidatos que se declararem pessoas com deficiência 
participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições 
com os demais candidatos.
4.4 – Conforme Decreto Municipal nº 23.179, publicado em 
22/12/2023, nos processos seletivos municipais, o candidato 
que se declarar pessoa com deficiência será avaliado pelo 
médico do trabalho do Município para fins de enquadramento 
quanto à deficiência comprovada.
4.4.1 – O candidato que se inscreveu como deficiente será 
convocado pelo site selecao.vitoria.es.gov.br e comparecerá à 
Medicina do Trabalho conforme agendamento.
4.4.1.1 – O(a) candidato(a) deverá apresentar, no dia e horário 
agendado, Laudo Médico original, emitido nos últimos 12 (doze) 
meses, atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), citação do nome do(a) 
candidato(a), carimbo indicando o nome, número do CRM 
e a assinatura do(a) médico(a) responsável por sua emissão 
bem como a provável causa da deficiência. O laudo médico do 
enquadramento de pessoa com deficiência será emitido pela 
Junta Médica Oficial do Município que avaliará a compatibilidade 
da deficiência do candidato para o exercício do cargo ou função, 
levando em consideração as atribuições previstas em lei e 
regulamentos para cada cargo ou função. É prerrogativa do 
médico da Junta Médica Oficial, solicitar quaisquer documentos 
médicos para esclarecimentos ou para conclusão do laudo. 

4.4.1.2 – O laudo médico do enquadramento de pessoa com 
deficiência emitido pela Junta Médica Oficial do Município, terá 
validade de 24 (vinte quatro) meses, a partir da emissão do 
mesmo. Portanto, os candidatos que já foram avaliados e 
enquadrados pela Junta Médica Oficial como pessoa com 
deficiência, não terão necessidade de nova avaliação, no 
prazo estabelecido.
4.5 – Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência e terá seu nome somente na 
listagem geral deste Processo Seletivo Simplificado o candidato 
que: não atender ao disposto no item anterior, não comparecer 
à perícia médica ou não for enquadrado como deficiente, nos 
termos do Decreto Municipal nº 23.179/2023 e qualquer outra 
lei vigente Municipal.
4.6 – Terá seu nome na listagem geral e também na listagem 
específica para pessoas com deficiência neste Processo Seletivo 
Simplificado, o candidato que for enquadrado como deficiente 
e que tiver sua deficiência avaliada como compatível com as 
atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico emitido 
pela Perícia do Município de Vitória.
4.6.1 – Após enquadrado, quando for convocado para 
ingresso no Município, apresentará o Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) emitido pelo médico do trabalho, 
empresa especializada em Medicina do Trabalho, para 
a função pleiteada à Prefeitura Municipal de Vitória 
conforme item 12 da contratação.
4.7 – Será ELIMINADO do Processo Seletivo Simplificado, o 
candidato que tiver sua deficiência avaliada como incompatível 
com as atribuições da função pleiteada, conforme Laudo Médico 
emitido pela Perícia do Município de Vitória.
5 – DOS CANDIDATOS QUE SE DECLARAREM NEGROS/ 
INDÍGENAS:
5.1 – Ficam reservadas 30% (trinta por cento) do total das 
vagas disponibilizadas para contratação temporária na função 
a ser ocupada, para os candidatos que se declararem negros/ 
indígenas, na forma estabelecida no Decreto Municipal nº 
23.185/2023.
5.2 – O candidato que desejar se inscrever como negro/indígena 
marcará esta opção no momento em que estiver preenchendo a 
Ficha de Inscrição Online.
5.3 – Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas 
pelo candidato no ato da inscrição, sem prejuízo da apuração 
das responsabilidades administrativa, civil e penal, na hipótese 
de constatação de declaração falsa.
5.4 – O candidato inscrito como negro/indígena participará do 
Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere à avaliação de títulos e aos critérios 
de classificação, exigidos para todos os demais candidatos.
5.5 – Os candidatos que se autodeclararem como negro 
e indígena serão submetidos ao procedimento de análise 
e verificação da condição declarada no momento de sua 
convocação, devendo apresentar juntamente aos documentos 
para admissão o formulário de autodeclaração no Anexo I do 
Decreto nº 23.185/2023. 
5.6 – A ordem de convocação dos aprovados respeitará os 
critérios estabelecidos no Anexo II do presente Decreto 
em vigência.
5.7 – Terão seus nomes publicados em listagem específica e, 
caso obtenham classificação necessária, figurarão também na 
listagem de classificação geral e, se for o caso, na listagem de 
pessoa com deficiência por função.
6 – DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO:
6.1 – O Processo Seletivo será realizado nas seguintes ETAPAS:
1ª ETAPA – DA INSCRIÇÃO:
Preenchimento da Ficha de Inscrição no site selecao.vitoria.
es.gov.br. Possui caráter classificatório, de acordo com os 
requisitos estabelecidos para a função.
2ª ETAPA – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 
DECLARADAS e DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO:
Convocação para comprovação dos requisitos para contratação, 
do tempo de exercício profissional e da apresentação da 
documentação para admissão. Essa etapa possui caráter 
eliminatório/classificatório.
6.2 – A pontuação de que trata o item 9 deste Edital terá valor 
máximo de 60 (sessenta) pontos, conforme indicado abaixo:
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Tabela 02 – Pontuação por Área
ÁREA PONTOS

I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL 60
TOTAL 60

6.2.1 – Não serão computados os pontos que ultrapassarem o 
limite estabelecido e nem o tempo necessário para comprovação 
do requisito.
6.2.2 – O procedimento de entrega da documentação na fase 
de comprovação de EXERCÍCIO PROFISSIONAL será definido no 
Edital de Convocação. 
6.3 – A 2ª etapa ocorrerá conforme necessidade da Secretaria 
de Educação – SEME.
7 – DA COMPROVAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DECLARADAS:
7.1 – Todas as informações declaradas pelo candidato no ato da 
inscrição deverão ser comprovadas para efeitos de convocação 
e contratação.
7.2 – Essa etapa terá caráter ELIMINATÓRIO.
7.3 – Na hipótese da não comprovação das informações 
declaradas no EXERCÍCIO PROFISSIONAL e/ou não comprovação 
do requisito para contratação na função, o candidato será 
ELIMINADO do Processo Seletivo.
7.4 – Somente serão validados os documentos que comprovem 
o EXERCÍCIO PROFISSIONAL que especificarem dia/mês/ano 
de entrada e dia/mês/ano de saída do serviço, e que tenham 
ocorrido após a conclusão do curso exigido no requisito.
7.5 – Os candidatos que declararem algum EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL em vigor (sem data de saída), ou aqueles que 
tiverem algum EXERCÍCIO PROFISSIONAL que se encerrou 
durante o período de inscrições deste Processo Seletivo 
Simplificado, deverão preencher o campo “Data de Saída” no 
site de inscrições. Para ambos os casos, a data final considerada 
para fins de pontuação será a do primeiro dia de inscrições 
deste Processo Seletivo Simplificado.
7.5.1 – O tempo de serviço deverá ser informado 
exatamente conforme o período especificado no 
documento comprobatório. O candidato será eliminado 
caso informe um período superior ao comprovado.
8 – DA COMPROVAÇÃO DO REQUISITO:
8.1 – A comprovação do REQUISITO da função se dará da 
seguinte forma: 
8.2 – Documento que comprove a escolaridade mínima exigida: 
Ensino Médio Completo.
8.2.1 – Serão considerados comprovantes de escolaridade: o 
Diploma OU Histórico Escolar de conclusão de Ensino Médio OU 
Superior.
8.2.2 – Serão aceitas também Certidões OU Declarações de 
conclusão de Ensino Médio OU Superior, desde que a conclusão 
do curso tenha ocorrido a partir de 01 de janeiro de 2019, 
devendo constar a data da conclusão do mesmo.
8.2.3 – Será aceita ainda, para os candidatos que estiverem 
cursando o Ensino Superior, declaração de matrícula neste, 
desde que emitidas a partir de 01 de janeiro de 2019 e que 
conste a informação da data de conclusão do ensino médio.
8.2.4 – A documentação de escolaridade expedida por órgãos 
estrangeiros deverá ser revalidada pelo Ministério de Educação 
– MEC.
8.3 – Cópia simples e legível de comprovante de EXERCÍCIO 
PROFISSIONAL (REQUISITO – 06 MESES), na área 
pleiteada, devidamente especificado conforme o item 9 deste 
Edital.
8.4 – Para fins de comprovação do requisito supra, será 
considerado válido o exercício profissional somente após a 
respectiva conclusão do curso exigido no REQUISITO (item 2 e 
de acordo com o item 9).
8.5 – Compete ao candidato a responsabilidade pela escolha 
dos documentos de comprovação do REQUISITO.
8.6 – Na hipótese de não comprovação ou de comprovação 
inadequada dos requisitos mínimos exigidos para a função, o 
candidato estará ELIMINADO deste Processo Seletivo. 
8.7 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
9 – DA COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO:
9.1 – Será considerado para fins de pontuação e classificação 
do candidato na listagem final deste Processo Seletivo o seu 
EXERCÍCIO PROFISSIONAL, considerando as exigências 
abaixo:

a) EXERCÍCIO PROFISSIONAL: experiência na área 
pleiteada. Será considerada experiência profissional na 
área pleiteada, atuação nas etapas de Educação Básica, 
bem como o cuidado e apoio à Educação Especial, a partir 
de 01 de janeiro de 2021 e após a conclusão do curso 
exigido no REQUISITO, devendo ser comprovado conforme 
padrão especificado na Tabela 03, abaixo.

Tabela 03 – Comprovação de Exercício Profissional
ATIVIDADE 
PRESTADA COMPROVAÇÃO

9.1.1 – Em Órgão 
Público

Documento expedido pelo Poder Federal, Estadual 
ou Municipal, conforme o âmbito da prestação 
da atividade, em papel timbrado, com carimbo 
do órgão expedidor, datado e assinado pelo 
Departamento de Pessoal/Recursos Humanos. 
Não serão aceitas declarações expedidas por 
qualquer órgão que não especificado neste item.

9.1.2 – Em 
Empresa Privada

Carteira de trabalho contendo as páginas de 
identificação (foto e dados pessoais/qualificação 
civil) E o(s) registro do(s) contrato(s) de trabalho. 

9.1.3 – Como 
prestador de 
serviços e/ou 
autônomo

Contrato de prestação de serviços E declaração 
da empresa ou do setor onde atua/atuou, em 
papel timbrado ou com carimbo de CNPJ, data 
e assinatura do responsável pela emissão da 
declaração, comprovando efetivo período de 
atuação na função/cargo.

9.1.4 – A pontuação desta área da avaliação está discriminada 
no Anexo Único – Área I.
9.1.5 – Nos casos em que o comprovante de exercício 
profissional identificar a função apenas por sigla ou quando 
a nomenclatura da função exercida for diferente da função 
pleiteada, o candidato deverá complementar as informações 
descritas nos subitens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, apresentando 
declaração emitida pela empresa ou setor de atuação, em 
papel timbrado ou com carimbo de CNPJ, datada e assinada 
pelo responsável pela emissão do documento, comprovando a 
atuação na área pleiteada. 
9.1.6 – Não haverá limite para apresentação de documentos 
comprobatórios de tempo de serviço, sendo vedada a contagem 
cumulativa de tempo de serviço prestado em diferentes locais 
em um mesmo período e o tempo necessário para comprovação 
do requisito (item 2).
9.2 – Não será aceito para fins de pontuação o Exercício 
Profissional na qualidade de proprietário/sócio de empresa, 
estagiário, voluntário, monitor ou oficineiro. 
9.3 – Para todos os documentos comprobatórios a serem 
apresentados será aceita a presença de assinatura digital, 
desde que esteja válida no momento de sua apresentação.
9.4 – Não será pontuado para efeito de classificação o tempo de 
serviço necessário para a comprovação do requisito (06 meses).
9.5 – Todos os documentos de que trata este item deverão 
abranger frente e verso.
10 – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES, 
CLASSIFICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE:
10.1 – Antes da homologação do Resultado Final os 
candidatos aprovados às vagas destinadas às pessoas 
com deficiência serão avaliados pelo médico do trabalho 
do Município para fins de enquadramento quanto à 
deficiência comprovada, conforme item 4.
10.1.1 – O Resultado Final deste Processo Seletivo Simplificado 
será aferido pelo somatório dos pontos obtidos no Exercício 
Profissional. 
10.2 – A listagem de classificação dos candidatos aprovados 
dar-se-á na ordem decrescente do total de pontos obtidos e será 
divulgado no site selecao.vitoria.es.gov.br. Caberá o candidato 
acompanhar no site a publicação do resultado, posteriormente 
ao período de inscrição.
10.3 – Caso haja empate na totalização dos pontos, o desempate 
se dará considerando-se o candidato com a MAIOR IDADE.
10.4 – Este Processo Seletivo Simplificado terá validade de 12 
(doze) meses a partir da data da homologação do resultado 
final, podendo ser prorrogado por até igual período, a critério 
do Município.
11 – DA CONVOCAÇÃO: 
11.1 – A convocação dos aprovados deverá obedecer 
à ordem de classificação, observados os critérios de 
alternância e de proporcionalidade entre a classificação 
de ampla concorrência, da reserva de vagas para negros/
indígenas, se for o caso, e da reserva para pessoas com 
deficiência, em lista única.
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11.2 – Para fins de atendimento à convocação, o candidato 
deverá OBRIGATORIAMENTE apresentar todas as documentações 
comprobatórias dos itens declarados no ato de inscrição de 
acordo com o disposto no Edital de Convocação de candidatos.
11.3 – A não comprovação de todas as informações declaradas 
na inscrição pelo candidato convocado implicará na sua 
ELIMINAÇÃO do processo seletivo.
12 – DA CONTRATAÇÃO:
12.1 – Para a contratação por meio deste Processo Seletivo, o 
candidato deverá:
– ser convocado por meio de Edital publicado no Diário Oficial 
do Município de Vitória;
– ser brasileiro nato ou naturalizado;
– possuir a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na 
data da contratação;
– ENTREGAR os documentos necessários à sua admissão;
– ENTREGAR com os documentos necessários à sua admissão, 
atestado de Saúde Ocupacional (ASO) emitido pelo médico 
do trabalho, empresa especializada em Medicina do Trabalho, 
para a função pleiteada com data igual ou posterior à data de 
convocação.
12.1.1 – ENTREGAR, pelo meio estabelecido no Edital de 
Convocação, a seguinte documentação obrigatória para a 
contratação (cópia simples):
a) Comprovante de escolaridade (curso completo);
b) Documento de Identidade (RG) com foto (frente e verso, 
com o número e a data de expedição);
c) Comprovante de Situação Cadastral no CPF – Internet/ 
Receita Federal. Com nome conforme consta na Certidão de 
Nascimento ou Casamento apresentada;
d) Certidão de Quitação Eleitoral; Certidão entregue deve 
constar a informação de que está “QUITE com a Justiça Eleitoral”.
OBS: Caso não consiga emitir pelo site www.tse.jus.br/eleitor/
certidoes/certidao-dequitacao-eleitoral, procure o Cartório 
Eleitoral;
e) Certidão de Nascimento ou de Casamento;
f) Certidão de Nascimento e CPF do(s) filho (s) (informados na 
ficha familiar);
g) Comprovação da situação militar (no caso de candidatos do 
sexo masculino) - Documentos aceitos: Certificado de Reservista 
de 1ª ou 2ª categoria, Certificado de Dispensa de Incorporação 
(antigo Certificado de Reservista de 3ª categoria), Certificado de 
Isenção, Certidão de Situação Militar, Carta Patente, Provisão de 
Reforma, Atestado de Situação Militar, Atestado que comprove 
estar desobrigado do Serviço Militar, Carteira de Identidade 
Militar, Cartão de Identificação Militar e Certificado de Dispensa 
do Serviço Alternativo.
Obs.: Homens a partir de 46 anos estão dispensados da 
apresentação deste documento;
h) Comprovante de residência: energia, água, telefone (emitidos 
há no máximo 3 (três) meses) ou contrato de locação;
i) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP emitido nos 30 dias 
anteriores a convocação do candidato (emitido pela CAIXA ou 
Banco do Brasil);
j) Consulta de Vínculos na Administração Pública https://
paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/pessoal/
consultaVinculo/2025/null/null/null/null/1;
k) 01 (uma) foto 3 x 4 recente;
l) Registro no Conselho de Classe e certidão de quitação, 
quando obrigatório;
m) Certidão (ou Declaração) de Acúmulo de Cargo, devidamente 
assinada e carimbada, emitida pelo setor responsável:
no caso de Acúmulo em órgão externo: emitido pela área de 
Recursos Humanos Geral do órgão (não será aceita declaração 
emitida pela Secretaria de Lotação);
no caso de Acúmulo na PMV: emitido pelo RH da Secretaria de 
Lotação (não será aceita declaração da Chefia Imediata);
Conforme determina o Decreto nº 17.953, de 20/12/2019, a 
Declaração deverá conter: nome do servidor, data de admissão, 
nome do cargo/função, tipo de vínculo, jornada de trabalho 
(carga horária), horário de trabalho, e se trabalha em regime 
de escala ou não;
não ter tido, em vínculos anteriores com Administração Pública 
de Vitória, rescindido, exonerado ou demitido em decorrência do 
artigo 14, incisos I, III, IV e V, da Lei Municipal nº 7534/2008, 
e/ou ato motivado pela Corregedoria e/ou por determinação 
judicial;

n) Cópia da CARTEIRA DE TRABALHO – CTPS – frente e verso 
(página da foto e informações da qualificação civil), caso 
apresente comprovação de Exercício Profissional em empresa 
privada;
o) Declaração de Imposto de Renda enviada à Secretaria 
Especial de Receita Federal do Brasil.
12.2 – Caso o candidato deixe de apresentar a documentação 
exigida para a Admissão ou ficar pendente de algum documento 
nos moldes estabelecidos neste item e no Edital de Convocação, 
decorrido o prazo para ingresso, a contratação não se 
concretizará e será ELIMINADO do certame.
13 – DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES:
13.1 – Será ELIMINADO o candidato que:
- apresentar documentos ilegíveis, incompletos ou rasurados;
- prestar declaração inverídica, inexata ou, ainda, que não 
possa satisfazer todas as condições estabelecidas neste Edital, 
bem como apresentar documentos irregulares.
13.2 – Os candidatos estarão sujeitos ao cumprimento do 
horário de trabalho determinado pela Secretaria de Educação, 
bem como a atuar na localidade de necessidade do Município. 
Na impossibilidade de cumprir este horário ou de atuar nos 
locais indicados, o mesmo será automaticamente eliminado em 
qualquer tempo.
13.2.1 – Os aprovados no Processo Seletivo Simplificado, objeto 
deste Edital para as funções inseridas no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Vitória/Secretaria Municipal de Educação, quando 
da sua contratação, estarão submetidos às normas e condutas, 
com direitos, vantagens, obrigações e atribuições especificadas 
na Lei Municipal nº 7.534/2008 e suas atualizações, bem como 
em legislação correlata aplicável. 
13.3 – Será reclassificado para o último lugar da listagem de 
classificação geral da respectiva função:
- o candidato que não se apresentar no prazo definido pelo 
Edital de Convocação;
- o candidato que se enquadrar nas disposições dos incisos 
III e IV do art. 9º da Lei nº 7.534/2008, que dispõe sobre 
contratação por tempo determinado.
13.3.1 – A reclassificação acontecerá uma única vez.
13.4 – O candidato que for assinar contrato de prestação de 
serviço por tempo determinado com este Município fica ciente 
de que deverão ser observadas as vedações contidas nos 
incisos XVI, XVII e §10 do art. 37 da Constituição Federal de 
1988 e demais dispositivos legais acerca de acúmulo de cargos 
públicos.
13.5 – O profissional contratado por meio da reserva do 
presente Edital, caso precise se afastar por motivo de licença 
médica, a partir do 16º dia de afastamento passará a receber 
pelo INSS.
13.6 – O Município de Vitória, com base em registros 
encaminhados à Secretaria de Educação pela chefia imediata, 
poderá rescindir o Contrato Administrativo de Prestação de 
Serviços, antecipadamente, em observância ao que dispõe o 
art. 14 da Lei nº 7.534/2008.
13.7 – Ficará a cargo do Município de Vitória avaliar a 
possibilidade de renovação do contrato por tempo determinado, 
não tendo obrigatoriedade de manutenção do mesmo.
13.8 – A aprovação neste Processo Seletivo não assegura ao 
candidato a sua contratação, mas apenas a expectativa de ser 
convocado seguindo rigorosa ordem de classificação. 
13.9 – De acordo com a legislação processual civil em vigor, é a 
Comarca de Vitória o foro competente para julgar as demandas 
judiciais decorrentes deste Processo Seletivo. 
13.10 – Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos 
pela Secretaria de Gestão e Planejamento – SEGES e pela 
Secretaria de Educação - SEME, observados os princípios e 
normas que regem a Administração Pública

Vitória, 29 de setembro de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

ANEXO ÚNICO
ÁREA I – EXERCÍCIO PROFISSIONAL

DISCRIMINAÇÃO PONTOS

Tempo de serviço na área 
pleiteada

1 (um) ponto por mês completo até 
o limite de 60 (sessenta) meses, a 

partir de 01 de janeiro de 2021

Pontuação máxima: 60 pontos

https://paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/pessoal/consultaVinculo/2025/null/null/null/null/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/pessoal/consultaVinculo/2025/null/null/null/null/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/pessoal/consultaVinculo/2025/null/null/null/null/1
https://paineldecontrole.tcees.tc.br/areasTematicas/pessoal/consultaVinculo/2025/null/null/null/null/1
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SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 256/2026
O Secretário Municipal de Gestão e Planejamento, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o que constam nos 
processos indicados abaixo, faz saber que:
1 – Ficam convocados os candidatos aprovados nos Editais de 
Processos Seletivos Qualificados nº 020/2025, 021/2025 
e 008/2026  (realizados pelo IDCAP), abaixo relacionados, 
a comparecerem na SEGES, na Gerência de Recrutamento, 
Seleção e Registros (atendimento RH), localizada na sede 
da Prefeitura de Vitória, pela entrada principal do Palácio, na 
Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes, 1927, Bento Ferreira, 
Vitória/ES – CEP 29.050-945, munidos dos DOCUMENTOS PARA 
CONTRATAÇÃO, no dia 13/10/2026 e nos horários abaixo 
relacionados, para contratação por tempo determinado, bem 
como o enquadramento salarial (Pós-graduação, Mestrado 
ou Doutorado), mediante cópia simples com original para 
autenticação ou já autenticada em cartório, conforme Lei 
Municipal nº 7.534/2008.
HORÁRIO: 08:00 horas
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – PEB III – 
CIÊNCIAS – 25H OU 44H (ED. 021/2025) 
Processos nº 5472410/2026, nº 6192952/2026 
59º Marissandra Bernardino
60º (******) Gisele Lima Faustino
61º Vanessa Gobbi Amorim
62º Vittoria Correa Araujo
63º (******) Leticia Pereira Evangelista
64º Adeil Brinati Torres
65º Suzany Bergami Batista Buter
66º Maria Eduarda Carvalho Ferreira
67º Gabriel Marcal De Jesus
68º Miriam Ferreira Barros
69º Aldamara Maria Lopes De Souza
70º Samia De Souza Rodrigues
RECLASSIFICAÇÃO
01º Gabriel Luis Bortolin Lourenco
02º Ana Paula Agrizzi
03º Gabryelle Aline Norberto Silva (Negro/Indígena)
04º Marcio Henrique Goncalves Da Fonseca
05º Leticia Paula Perdigao Grangeiro
06º Jessica Oliveira Dos Reis
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – PEB III – 
DINAMIZADOR DE EDUCAÇÃO ARTÍSTICA – 25H OU 44H 
(ED. 020/2025)
Processo nº 7386532/2026 
RECLASSIFICAÇÃO
57º Wagner Cota Ribeiro
58º Claudia Gagno Franco Ribeiro
59º Riziane Das Neves Santos
60º Paula Barbosa Da Silva
61º Eliedna Cesconeto
62º Neli Aparecida Mattos De Souza Moura
63º Gabriela Nascimento Rosa
64º Renata Fernandes Pacheco
65º (******) Renig Cristina Deptulsqui Souza
66º (***) Valmir Duques De Jesus
67º Marcia Adriana Cogo Goncalves
68º (******) Elizangela Nascimento Garcia
69º Cristiano Martins Rola
70º Leila Freitas Costa
71º Phillip De Freitas Brandao
HORÁRIO: 10:00 horas
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – PEB III – 
EDUCAÇÃO ARTÍSTICA – 25H OU 44H (ED. 008/2026)	    
Processo nº 7702693/2026 
31º Dayana Tonini De Araujo Dias
32º Rita De Cacia Moura Bortolini
33º Zilma Cordeiro De Oliveira Nascimento
RECLASSIFICAÇÃO
01º Amanda Saar Alves
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – PEB III – 
HISTÓRIA – 25H OU 44H (ED. 020/2025) 
Processo nº 7702693/2026 
03º (******) Anderson Patrick Ferreira Alves (Negro/ Indígena)
05º Thais Ferreira Bedendo (Pessoa Com Deficiência)

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – PEB III – 
MÚSICA – 25H OU 44H (ED. 021/2025) 
Processo nº 7825525/2026 
09º Ana Neri Veloso Silva
10º Ana Carolina Furtado Sabino
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – PEB III – 
LÍNGUA PORTUGUESA – 25H OU 44H (ED. 008/2026)
Processos nº 7702693/2026, nº 6192952/2026 
11º Mariana Pereira De Oliveira
12º Tayline Balthazar Pessanha (Negro/Indígena)
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – PEB III – 
MATEMÁTICA – 25H OU 44H (ED. 020/2025) 
Processos nº 5472410/2026, nº 6192952/2026
RECLASSIFICAÇÃO
38º	Guilherme Oliveira De Araujo
39º	Marcos Cesar Franco Machado
40º	Gabriela Matias Do Nascimento
41º	Priscila Franzin Gomes
42º	Gina Galeri
43º	Gabriel De Oliveira Palmeira
44º	Raphael Matos Trancoso Nolasco
45º	Ester Coimbra Baioco
46º	Sergio Anderson De Oliveira Cardoso
47º	Fabiola Nunes Santos
48º	Alexsandro Cunha Pereira
49º	Izaac Gomes Santos
2 – Todos os candidatos deverão entregar laudo médico 
admissional emitido por empresa especializada (ASO – contendo 
as informações para a Prefeitura Municipal de Vitória, na função 
pleiteada).
3 – A relação de documentos e os formulários obrigatórios para 
a admissão estarão disponíveis no site selecao.vitoria.es.gov.br, 
e devem ser entregues sem rasuras e de forma legível.
3.1 – Informamos que poderão ser solicitados novos documentos 
para a conclusão do processo de contratação.
4 – A chamada para contratação em designação temporária 
obedecerá aos critérios e instruções contidos no presente edital 
de convocação e no edital de abertura do processo seletivo, 
assim como a ordem de classificação final dos candidatos, a 
fim de atender à excepcional necessidade da rede de ensino 
municipal.
4.1 – Na hipótese de as vagas disponíveis no momento 
desta convocação serem preenchidas antes de se esgotar 
a lista de candidatos aqui convocados, a equipe responsável 
pelo atendimento encerrará as chamadas. Os candidatos 
não admitidos neste momento permanecerão na lista de 
classificação e aguardarão nova chamada pelo site – sem perda 
de sua posição.
5 – O candidato que não entregar a documentação dentro do 
prazo determinado no item 1, será reclassificado para o final 
da lista de reserva, desde que ainda não tenha passado por 
reclassificação anterior.
6 – Informamos que os candidatos deverão obedecer ao horário 
definido no Edital. Serão distribuídas as senhas por ordem de 
convocação. O candidato que comparecer após o horário acima, 
não terá a prioridade da escolha das vagas. 
7 – O candidato indicado pelo símbolo (***) fica ciente de que, 
para assumir esta função, não poderá acumulá-la com a(s) que 
mantém atualmente, devendo optar pela rescisão de vínculo em 
vigência, conforme artigo 31 da Lei Orgânica do Município, que 
trata dos acúmulos de cargos públicos.
7.1 – O candidato que já possui 1 (um) ou 2 (dois) 
vínculos no Município, ficará ciente, que deverá sair dos 
vínculos atuais no momento da assinatura do contrato, 
para exercer a função de 44 horas, desde que não seja a 
mesma função que está sendo convocado.
8 – O candidato indicado pelo símbolo (******) fica ciente 
que: estando ativo na carga horária de 25 horas, poderá 
assumir outro vínculo de 25 horas, ou deverá rescindir o vínculo 
ativo de acordo com o artigo 9º, inciso IV, da Lei Municipal 
nº 7.534/2008. Estando ativo na carga horária de 44 horas, 
não poderá assumir vínculo de 25 horas ou 44 horas mediante 
rescisão do vínculo ativo nos termos do artigo 9º, inciso IV, da 
Lei Municipal nº 7.534/2008.

http://selecao.vitoria.es.gov.br
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9 – Informamos que neste edital de convocação, serão 
realizadas as assinaturas de contrato, portanto deverão trazer 
toda a documentação e formulários (incluindo a declaração 
de acúmulo, emitida pelo RH do órgão), sob pena de 
eliminação caso o candidato deixe de apresentar algum 
documento/formulário.
10 – Informamos que a classificação final é diferente da 
“ordem de convocação”. A ordem de convocação adotada 
pelo Município é uma lista unificada, incluindo cotas de 
negros/indígenas e pessoa com deficiência conforme legislações 
vigentes.

Vitória, 29 de setembro de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 257/2026
O Secretário Municipal de Gestão e Planejamento, no uso de 
suas atribuições legais e considerando o que constam nos 
processos indicados abaixo, faz saber que:
1 – Ficam convocados os candidatos aprovados no Edital de 
Processo Seletivo Qualificado nº 021/2025 (realizado 
pelo IDCAP), abaixo relacionados, a comparecerem na 
SEGES, na Gerência de Recrutamento, Seleção e Registros 
(atendimento RH), localizada na sede da Prefeitura de 
Vitória, pela entrada principal do Palácio, na Avenida Marechal 
Mascarenhas de Moraes, 1927, Bento Ferreira, Vitória/
ES – CEP 29.050-945, munidos dos DOCUMENTOS PARA 
CONTRATAÇÃO, no dia 14/10/2026, no horário de 08:00 
horas, para contratação por tempo determinado, bem como 
o enquadramento salarial (Pós-graduação, Mestrado 
ou Doutorado), mediante cópia simples com original para 
autenticação ou já autenticada em cartório, conforme Lei 
Municipal nº 7.534/2008.
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I – PEB I – EDUCAÇÃO 
INFANTIL – 25H OU 44H (ED. 021/2025)
Processos nº 7386343/2026, nº 6193087/2026 
59º	Simone Rocha Pantaleao Rosa (Negro/Indígena)
69º	(***) Marlene Nobre Ramos Lenze (Negro/Indígena)
72º	Alessandra Reis De Oliveira (Negro/Indígena)
85º	Julia Ramos Barcelos (Negro/Indígena)
105º	(******) Kaliane Rodrigues Santana Dos Santos (Negro/
Indígena)
109º	Tassiana Dureles Santos (Negro/Indígena)
112º	(******) Simone Aguiar Silva Nicchio (Negro/ Indígena)
115º	Khennayzze Santos De Oliveira (Negro/Indígena)
119º	(******) Tiuenia Fernandes Barbosa (Negro/ Indígena)
122º	Debora Soares Dos Santos Silva Bino (Negro/ Indígena)
125º	(******) Monica Cristina De Souza Da Silva (Negros/ 
Indígena)
128º	(******) Jessica Santos Duque De Jesus
129º	Ana Paula Souza Lopes (Negro/Indígena)
130º	Luciana Heiderich Leao Borges
131º	Samilla Do Carmo Correia
132º	(***) Erica Lopes Dos Reis (Negro/Indígena)
133º	Karina Pereira Torres
134º	Joyce Fraga Pereira
135º	(*) Andressa Da Vitoria Santos (Negro/Indígena)
135º	(******) Dalva De Oliveira Gomes Coelho (Negro/ 
Indígena)
136º	Gilmara Machado Sousa Rodrigues
137º	Marlei Briske Diniz
138º	Katia Cristina Duque Auday Cordeiro
139º	Janaina Da Silva Martins Teixeira (Negro/Indígena)
140º	Amanda Klein Da Silva
141º	(******) Marcely Nascimento Silva De Abreu
142º	Juliana Nunes Da Cruz (Negro/Indígena)
143º	(*) Elaine Carvalho Vaz
144º	Marcia Ferreira Sabino De Paula
145º	(***) Daniela Barbosa Dos Santos Flora (Negro/ Indígena)
146º	Rebeca Tompson Gomes Chagas
147º	Nicoli Da Silva Bernardis	
148º	Amanda Miguel Patrocinio
149º	(******) Queila De Jesus Mendes (Negro/Indígena)
150º	Leomara Rodrigues Alves
151º	(******) Walleska Machado Climba Alves Costa
152º	(***) Maiary Camporez Pires De Faria (Negro/ Indígena)

153º	Dulcilene Alves Da Silva
154º	Stefany Rodrigues Stein
155º	(******) Darlete De Oliveira Gomes Coelho (Negro/ 
Indígena)
156º	Juliana Martins Araujo Zambom
157º	Pamela Nascimento Bertolini
158º	(***) Ana Carolina Rodrigues Balestrero
159º	 (***) Gecilene Santos De Matos (Negro/Indígena)
160º	 Larissa Santos Pinheiro
2 – Todos os candidatos deverão entregar o laudo médico 
admissional emitido por empresa especializada (ASO – contendo 
as informações para a Prefeitura Municipal de Vitória, na função 
pleiteada), exceto candidatos com (*).
3 – A relação de documentos e os formulários obrigatórios para 
a admissão estarão disponíveis no site selecao.vitoria.es.gov.br, 
e devem ser entregues sem rasuras e de forma legível.
3.1 – Informamos que poderão ser solicitados novos documentos 
para a conclusão do processo de contratação.
4 – A chamada para contratação em designação temporária 
obedecerá aos critérios e instruções contidos no presente edital 
de convocação e no edital de abertura do processo seletivo, 
assim como a ordem de classificação final dos candidatos, a 
fim de atender à excepcional necessidade da rede de ensino 
municipal.
4.1 – Na hipótese de as vagas disponíveis no momento 
desta convocação serem preenchidas antes de se esgotar 
a lista de candidatos aqui convocados, a equipe responsável 
pelo atendimento encerrará as chamadas. Os candidatos 
não admitidos neste momento permanecerão na lista de 
classificação e aguardarão nova chamada pelo site – sem perda 
de sua posição.
5 – O candidato que não entregar a documentação dentro do 
prazo determinado no item 1, será reclassificado para o final 
da lista de reserva, desde que ainda não tenha passado por 
reclassificação anterior.
6 – Informamos que os candidatos deverão obedecer ao horário 
definido no Edital. Serão distribuídas as senhas por ordem de 
convocação. O candidato que comparecer após o horário acima, 
não terá a prioridade da escolha das vagas.
7 – O candidato indicado pelo símbolo (*) fica automaticamente 
RECLASSIFICADO para o último lugar da listagem de 
classificação, tendo em vista que conforme previsto no artigo 
9º, inciso IV, da Lei Municipal nº 7.534/2008 não poderá 
rescindir o contrato em vigência para ser novamente contratado 
para a mesma função. 
8 – O candidato indicado pelo símbolo (***) fica ciente de que, 
para assumir esta função, não poderá acumulá-la com a(s) que 
mantém atualmente, devendo optar pela rescisão de vínculo em 
vigência, conforme artigo 31 da Lei Orgânica do Município, que 
trata dos acúmulos de cargos públicos.
8.1 – O candidato que já possui 1 (um) ou 2 (dois) 
vínculos no Município, ficará ciente, que deverá sair dos 
vínculos atuais no momento da assinatura do contrato, 
para exercer a função de 44 horas, desde que não seja a 
mesma função que está sendo convocado.
9 – O candidato indicado pelo símbolo (******) fica ciente 
que: estando ativo na carga horária de 25 horas, poderá 
assumir outro vínculo de 25 horas, ou deverá rescindir o vínculo 
ativo de acordo com o artigo 9º, inciso IV, da Lei Municipal 
nº 7.534/2008. Estando ativo na carga horária de 44 horas, 
não poderá assumir vínculo de 25 horas ou 44 horas mediante 
rescisão do vínculo ativo nos termos do artigo 9º, inciso IV, da 
Lei Municipal nº 7.534/2008.
10 – Informamos que neste edital de convocação, serão 
realizadas as assinaturas de contrato, portanto deverão trazer 
toda a documentação e formulários (incluindo a declaração 
de acúmulo, emitida pelo RH do órgão), sob pena de 
eliminação caso o candidato deixe de apresentar algum 
documento/formulário.
11 – Informamos que a classificação final é diferente da 
“ordem de convocação”. A ordem de convocação adotada 
pelo Município é uma lista unificada, incluindo cotas de 
negros/indígenas e pessoa com deficiência conforme legislações 
vigentes.

Vitória, 29 de setembro de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

http://selecao.vitoria.es.gov.br
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SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 
RESULTADO FINAL DA FASE DE AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 — 

CLASSIFICAÇÃO GERAL
O Município de Vitória, através da Secretaria de Gestão e Planejamento, TORNA PÚBLICO o RESULTADO FINAL da fase de avaliação 
das propostas técnicas apresentadas, com a seguinte classificação geral, por nota final ponderada:
1. Espiralar, DAUS Ltda / Cidade Quintal Ltda, Vitória/ES; 2. Sistema Modular ECOIN9, ECOIN9 Soluções Sustentáveis Ltda, 
Vitória/ES; 3. GeoClima Vitória, GeoRemote Soluções Ambientais, Vila Velha/ES; 4. Requalificação Urbana Sustentável: Módulo 
de Pavimento Permeável, Greenworks Engenharia e Sustentabilidade Ltda, Vitória/ES; 5. Brise Vivo, Endelevo Fachadas Eficientes 
Ltda, Cariacica/ES; 6. iNeeds Cidade Viva Cool Surface, iNeeds System Ltda, Alegre/ES; 7. Shadow Lounge, CicloShadow Inovação 
Sustentável Ltda, Recife/PE; 8. SRE Lite, Endelevo Fachadas Eficientes Ltda — Cariacica/ES; 9. Biofilia Urbana, Tekhton Arquitetura 
Ltda Rio de Janeiro/RJ; 10. Cidade Viva Smart Bus Stop, iNeeds System Ltda, Alegre/ES. A equipe técnica do LUV entrará em 
contato com os representantes das soluções classificadas para os alinhamentos iniciais, a revisão dos documentos e certidões 
exigidos e a realização do processo de onboarding. Essas atividades integram a etapa preparatória para a formalização e o início 
do ciclo de experimentação.

Vitória, 30 de setembro de 2026
José Eduardo Pereira

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento

SECRETARIA DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E TRABALHO
PROCON MUNICIPAL DE VITÓRIA

Em cumprimento à Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), ao Decreto Federal 2.181/97, à Lei Municipal 6.033/03 e ao 
Decreto Municipal 23.544/24, e suas respectivas alterações notificamos para:
Recolher, conforme Decisão Administrativa, à conta do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, o valor da multa 
arbitrada em:
SIPAD N°: 1135902/2020 
Reclamante: RAPHAEL MOREIRA NASCIMENTO 
Reclamada: TECH SHOP.COM.BR COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA 
R$ 26.193,55 (vinte e seis mil, cento e noventa e três reais e cinquenta e cinco centavos)
SIPAD N°: 1496221/2024 
Reclamante: JACIRA DE OLIVEIRA SANTOS 
Reclamada: SATHLER E NEIVA SERVICOS ODONTOLOGICOS LTDA
R$ 4.813,07 (quatro mil, oitocentos e treze reais e sete centavos)
Decisão de arquivamento:
SIPAD N°: 1615732/2024 
Reclamante: SULAMITA GONCALVES GOMES  
Reclamada: SATHLER E NEIVA SERVICOS ODONTOLOGICOS LTDA
SIPAD N°: 6705375/2019  
Reclamante: THALYTA MALVA FLEGLER 
Reclamada: M&M CELULARES LTDA 
SIPAD N°: 523968/2020 
Reclamante: ELIZETE SANTOS DE SOUZA 
Reclamada: S E S INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHOES LTDA
SIPAD N°: 188050/2020 
Reclamante: VITOR MATTOS 
Reclamada: UNISUDESTE CURSOS PREPARATORIOS LTDA

Vitória, 28 de setembro de 2026
Breno Panetto Morais

Gerente de Proteção e Defesa do Consumidor 
Apoio Administrativo Lista 29/2026

SECRETARIA DE CULTURA 
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL DE VITÓRIA – ES

173 ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
CONVOCAÇÃO 

O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural de Vitória - CMPC, no uso de suas atribuições legais asseguradas pela Lei 
municipal nº 9.410, de 20 de março de 2018, que dá nova redação à Lei 7.482, de 12 de junho de 2008, e no Regimento Interno 
do Colegiado, convoca os membros a participarem da 173ª Reunião Ordinária para discutir e deliberar sobre a seguinte pauta:

P A U T A:
1. Informes Gerais;
2. Atualização das atividades referentes as estratégias de mobilização da sociedade civil para participação no Conselho Municipal 
de Política Cultural;
3. FunCultura e as iniciativas em curso.
LOCAL: Observatório da Prefeitura Municipal de Vitória
DATA: 06 de outubro de 2026
HORÁRIO: 15h

Vitória, 30 de setembro de 2026
Roberto Trabach Junior

Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural de Vitória-ES
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Portarias

SECRETARIA DE GOVERNO
PORTARIA Nº 445

O Secretário de Governo, no uso das atribuições que lhe são delegadas através do Decreto nº 10.058, de 26.08.97,
R E S O L V E:

Art. 1º. Nomear Flávio Marques Gava para exercer a função gratificada de Gerente de Parcerias Estratégicas em Saúde, FG-T, na 
Secretaria de Saúde, em substituição ao seu titular Thais Lousada Brumatti, no período de 29.09.2026 até 15.10.2026, na forma 
do Art. 56, da Lei nº 2.994, de 17.12.82 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Vitória), tendo em vista o disposto 
no Decreto n° 10.058/97, conforme informações constantes no Oficio nº 3298/2026-SEMUS/GAB.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 01 de outubro de 2026
Luciano Forrechi

Secretário de Governo em exercício

https://www.facebook.com/photo?fbid=1526245409538247&set=pcb.1526245469538241
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Licitações e Contratos

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 
EXTRATO DE CONTRATO

Resumo de instrumento de Contrato, em atendimento ao artigo 94 da Lei Federal nº 14.133/2021. Contrato de Prestação 
de Serviços nº 395/2026. Processos Administrativos: 6157943/2025 (Licitatório) - 7658242/2026 (Contratação). Pregão 
Eletrônico nº 162/2025 – Ata de Registro de Preços nº 081/2026. ID (CIDADES): 2025.077E0600022.01.0130. Contratada: MIL 
TRANSPORTES, TURISMO E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA, CNPJ 08.828.512/0001-52. Objeto do Contrato: Locação de Veículo, 
com Motorista, Combustível, Franquia, Seguro Total e outros Encargos. Valor: R$ 291.852,72 (Duzentos e noventa e um mil, 
oitocentos e cinquenta e dois reais e setenta e dois centavos). Vigência: 730 (setecentos e trinta) dias consecutivos, a contar de 
15/10/2026. Endereço Eletrônico: https://pncp.gov.br/app/contratos/27142058000550/2026/40.Data de assinatura: 24/09/2026. 
Dotação Orçamentária: 48.01.04.122.0025.2.0128 - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.14 - Fonte do Recurso: 1.500.0000.0000 
e/ou 2.500.0000.0000.  Nota de Empenho: 658-000.  Gestor: Bruno Benvegnu de Medeiros, matrícula: 644703. Fiscal Titular: 
Fabrizio Bastazini de Silva, matrícula: 612305. Fiscal Substituto: Ronnie Cley de Paula Coelho, matrícula: 646001. José Eduardo 
Pereira – Secretário Municipal de Gestão e Planejamento.

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Registro de Preços Nº 194/2026, decorrente do Pregão Eletrônico nº 145/2026, Processo administrativo nº 6065818/2026. 
ID (CIDADES):  2026.077E0600022.01.0145. Validade do Registro: 01 (um) ano a partir da publicação deste extrato no veículo 
de imprensa oficial. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. Órgão Gerenciador: SEGES. 
Responsáveis: Magna Maria Rocha – Autoridade Competente da Central de Licitações, Compras e Contratos e Cristina Costa 
Ganen Berbet – Presidente da Comissão de Registro de Preços. Órgão(s) Participante(s): SEMUS. Endereço eletrônico: https://
transparencia.vitoria.es.gov.br/Licitacao.Detalhes.aspx?municipioId=1&LicitacaoId=55400.

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR CNPJ

FRESENIUS KABI BRASIL LTDA 49.324.221/0016-90

LOTE ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO MARCA UNID QTD
VALOR 

UNITÁRIO 
R$

VALOR 
GLOBAL 

R$

03 01 2.16.09.0157-6

SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO 0,9%, Sistema: Fechado, Frasco/ Bolsa. 
Conteúdo [ml]: 250: Polietileno com dois acessos indepeSOLUÇÃO DE 
CLORETO DE SÓDIO 0,9%, Sistema: Fechado, Frasco/Bolsa:Polietileno 
com dois acessos independentes com membrana autocicatrizante de 
látex free, Conteúdo [ml]: 250, Detalhe: Rótulo identificado por cores 
conforme a portaria 500/1997 da Anvisa e todas as normas relacionadas

FRESENIUS FR 75.000 3,20 240.000,00

VALOR TOTAL DO LOTE 03 240.000,00

06 01 2.16.09.0231.9

SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO 0,9%, Sistema: Fechado, Frasco/Bolsa.
[ml]: 500: Polietileno com dois acessos independentes c SOLUÇÃO DE 
CLORETO DE SÓDIO 0,9%, Sistema: Fechado, Frasco/Bolsa: Polietileno 
com dois acessos independentes com membrana autocicatrizante de 
látex free, Conteúdo [ml]: 500, Detalhe: Rótulo identificado por cores 
conforme a portaria 500/1997 da Anvisa e todas as normas relacionadas

FRESENIUS FR 40.000 3,70 148.000,00

VALOR TOTAL DO LOTE 06 148.000,00

SECRETARIA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Registro de Preços Nº 195/2026, decorrente do Pregão Eletrônico nº 145/2026, Processo administrativo nº 6065818/2026. 
ID (CIDADES):  2026.077E0600022.01.0145. Validade do Registro: 01 (um) ano a partir da publicação deste extrato no veículo 
de imprensa oficial. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. Órgão Gerenciador: SEGES. 
Responsáveis: Magna Maria Rocha – Autoridade Competente da Central de Licitações, Compras e Contratos e Cristina Costa 
Ganen Berbet – Presidente da Comissão de Registro de Preços. Órgão(s) Participante(s): SEMUS. Endereço eletrônico: https://
transparencia.vitoria.es.gov.br/Licitacao.Detalhes.aspx?municipioId=1&LicitacaoId=55400.

COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR CNPJ

COFARMINAS COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA 02.537.890/0001-09

LOTE ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO MARCA UNID QTD
VALOR 

UNITÁRIO 
R$

VALOR 
GLOBAL 

R$

02 01 2.16.09.0120.7 DIAZEPAM, Concentração [mg/ml]: 5, Forma farmacêutica: Solução injetável, 
Apresentação: Ampola, Conteúdo [ml]: 2 SANTISA AMP 1.500 0,7062 1.059,30

VALOR DO LOTE 02 1.059,30

Vitória, 30 de setembro de 2026
Rodrigo Assis Barbosa

Membro da Comissão de Registro de Preços

SECRETARIA DE GOVERNO 
EXTRATO DE ADITIVO

Resumo de Termo Aditivo, em atendimento ao artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93. Aditivo 03 ao Contrato 
de Prestação de Serviços nº 412/2022. Processo Administrativo nº 996437/2022. Pregão Eletrônico nº 137/2022.
ID (CIDADES): 2022.077E0600022.01.0099. Contratada: IDEIA CONTACT CENTER LTDA, CNPJ nº 35.701.561/0001-00.  Objeto 
do Contrato: prestação de serviço central contact center, para atendimento telefônico na modalidade call center receptivo e ativo, 
na forma humana e eletrônica, por multicanalidade via whatsapp, messenger, telegram ou demais mídias sociais, disponibilizando 
instalações físicas, mobiliário, pessoal, equipamentos, infraestrutura de telecomunicações, segurança e integração com as aplicações 
da PMV. Objeto do Aditivo:  Prorrogação do Prazo de Vigência do Contrato pelo período de 12 (Doze) meses.  Valor do Aditivo:                 
R$ 1.329.999,84 (Um milhão, trezentos e vinte e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e oitenta e quatro centavos). 
Vigência: de 02/10/2026 a 01/10/2027. Data de Assinatura: 22/09/2026. Dotação Orçamentária: 10.01.04.122.0037.2.0026 
- Elemento de Despesa: 3.3.90.39.62- Fonte do Recurso: 1.500.000.0000 e/ou 2.500.0000.0000. Nota de Empenho: 382-000. 
Pareceres Jurídico (PGM) e Técnico (CGM): 1481/2026 e 970/2026, constante dos autos. Luciano Forrechi – Secretário Municipal 
de Governo em exercício.
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SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Resumo de Termo Aditivo, em atendimento ao artigo 175, da Lei Federal nº 14.133/2021. Aditivo 01/2026 AO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 405/2025. Processo Administrativo nº 4979665/2025. Pregão Eletrônico nº 119/2025. ID 
CIDADES: 2025.077E0500001.09.0011. CONTRATADA: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO. 
CNPJ Nº 33.683.111/0001-07. Vigência: 09/10/2025 a 08/10/2027. OBJETO DO CONTRATO: Prorrogar a vigência do contrato 
em epígrafe por um período de 12 (doze) meses, contados a partir de 09/10/2026 e com término para 08/10/2027, de acordo 
com o previsto no art. 106 e 107, da Lei nº 14.133/2021 e na Cláusula Décima Quarta do referido Contrato. VALOR DO ADITIVO: 
R$ 538.153,17 (quinhentos e trinta e oito mil, cento e cinquenta e três reais e dezessete centavos). Dotação Orçamentária: 
15.01.00.10.126.0004.2030; Elemento de Despesa: 3.3.90.40.99; e Fonte de Recurso: 1.500.0015.1002. DATA DA ASSINATURA 
DO TERMO: 28/09/2026. Nota de Empenho: 3552/2026. Responsável pela assinatura: Thiago Gaspar Correa, Subsecretário de 
Apo. Parecer Jurídico (PGM) nº 1353/2026 e Manifestação Técnica (CGM) nº 904/2026, constantes dos autos.

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
EXTRATO DE ADITIVO

Resumo de Termo Aditivo, em atendimento ao artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93. Aditivo 05 ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº 104/2022. Processo Administrativo nº 5715894/2021. Pregão Eletrônico nº 010/2022. ID (CIDADES): 
2022.07E0600022.01.0005. Contratado: AGROLAB ANÁLISES E CONTROLE DE QUALIDADE LTDA. Objeto do Contrato:  Prestação 
de serviços de coleta e análise bacteriológica de amostras de água da orla marinha para classificação de balneabilidade das praias 
e estuários do Município de Vitória-ES. Objeto do Aditivo: 1.1. Reajuste de 4,44135% (quatro, vírgula, quatro, quatro, um, três, 
cinco, por cento) sobre o valor unitário relativo ao índice IPCA/IBGE no período de fevereiro/2025 a janeiro/2026, a contar de 
14/03/2026; 1.2. Acréscimo de 24,95% (Vinte e quatro, vírgula noventa e cinco por cento) sobre o valor atualizado do contrato. 
Valor do Aditivo: R$ 59.026,47 (cinquenta e nove mil e vinte e seis reais e quarenta e sete centavos). Data de Assinatura: 
22/02/2026. Dotação Orçamentária: 22.01.0018.542.0019.2.0100 - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.35 - Fonte do Recurso: 
1.500.0000.0000. Vigência: contar da data de sua assinatura. Nota de Empenho: 781-000. Pareceres Jurídico (PGM) 0813/2026 
e Técnico (CGM) 948/2026, constantes dos autos.

https://www.facebook.com/photo?fbid=1526089712887150&set=pcb.1526089772887144
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Decretos

DECRETO Nº 27.290
Regulamenta a Lei nº 10.249, de 10 de novembro de 
2025, que institui o Programa Municipal de Navegação 
do Paciente com Suspeita ou Diagnóstico de Neoplasia 
Maligna no Município de Vitória.
A Prefeita Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito 
Santo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo     art. 
113, incisos III e V, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município de 
Vitória,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1°. Regulamenta o disposto na Lei Municipal nº 10.249, 
de 10 de novembro de 2025, que institui o Programa Municipal 
de Navegação do Paciente com suspeita ou diagnóstico de 
Neoplasia Maligna no âmbito da rede municipal de saúde de 
Vitória.
Art. 2º. Entende-se como navegação do paciente o conjunto de 
metodologias que organiza e orienta o percurso do usuário no 
sistema de saúde, a fim contribuir para superação de barreiras 
burocráticas e institucionais, e garantir acesso ao diagnóstico e 
tratamento em tempo oportuno.
§1º. As barreiras mencionadas no caput podem ser de caráter 
social, clínico, econômico, educacional, cultural, estrutural, de 
acesso ou qualquer outra natureza.
Art. 3º. As práticas de navegação consistem em atividades 
internas aos serviços, articulação com setores administrativos e 
pontos de atenção da Rede de Saúde, com objetivo de organizar 
e acompanhar o fluxo dos usuários e o itinerário do cuidado 
para acesso às ações e aos serviços de saúde.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 4º. Compete à Secretaria Municipal de Saúde coordenar, 
executar e monitorar as ações previstas no Programa.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

Art. 5º. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal 
de Saúde, o Núcleo de Apoio à Gestão da Navegação – 
NAGN, como instância técnico-gerencial de articulação, 
acompanhamento e monitoramento do Programa, sem criação 
de unidade administrativa, cargo, função ou qualquer vantagem 
remuneratória.
§1º. O NAGN será composto por representantes das unidades 
administrativas da Secretaria Municipal de Saúde envolvidas na 
atenção, regulação e vigilância em saúde, na forma definida em 
ato do Secretário Municipal de Saúde.
§2º. A composição e a designação dos membros do NAGN serão 
formalizadas por portaria do Secretário Municipal de Saúde.

CAPÍTULO IV
DA OPERACIONALIZAÇÃO

Art. 6º. Os indicadores municipais serão norteadores para o 
planejamento, monitoramento e avaliação das ações, desde o 
estabelecimento de metas até avaliação dos resultados.
Art. 7º. O Programa será articulado com os serviços e 
estabelecimentos integrantes da Rede de Atenção à Saúde 
envolvidos na linha de cuidado oncológica, inclusive serviços de 
atenção primária, atenção especializada, serviços de referência 
em oncologia, CACON, UNACON, serviços de diagnóstico, 
regulação e demais pontos de atenção, observadas as 
competências de cada ente federativo e os fluxos pactuados no 
âmbito do SUS.

Art. 8º. São atribuições do Núcleo de Apoio à Gestão da 
Navegação (NAGN):
I - apoiar a implementação de dispositivos, na regulação de 
vagas, que facilitem a comunicação entre profissionais da 
Atenção Primária em Saúde (APS) e Atenção Ambulatorial 
Especializada (AE);
II - apoiar a implementação de dispositivos de telessaúde 
e matriciamento a fim de garantir atuação articulada e 
compartilhada entre os níveis de atenção, e contribuir para 
maior resolutividade na APS;
III - fomentar apoio educacional para profissionais da APS, 
com foco na qualificação do manejo clínico e na gestão da 
condição de saúde e para profissionais da AE em metodologias 
de navegação do cuidado, a fim de assegurar tratamento em 
tempo oportuno;
IV - contribuir com a gestão das filas, estratégias de redução do 
absenteísmo e fluxos de transferência responsável de cuidados 
para APS;
V - orientar e apoiar as equipes multiprofissionais dos serviços, 
a fim de fomentar a construção do itinerário individualizado de 
cuidado, com vistas a superação barreiras de acesso, redução 
de deslocamentos desnecessários e otimização o tratamento;
VI - promover articulação entre os serviços próprios, os 
prestadores contratados ou conveniados que integrem a rede 
complementar do SUS, e demais serviços da linha de cuidado 
oncológica;
VII - Considerar que tempo oportuno se refere ao previsto em 
legislação vigente, que visa garantir o primeiro tratamento no 
âmbito do SUS no prazo de até 60 (sessenta) dias contados 
a partir do diagnóstico, ou em prazo menor, conforme a 
necessidade terapêutica do caso.

CAPÍTULO V
DA PROTEÇÃO DAS INFORMAÇÕES

Art. 10. O tratamento e o compartilhamento de dados pessoais 
realizados no âmbito do Programa observarão a legislação 
aplicável à proteção de dados pessoais, o sigilo profissional, 
o dever de confidencialidade e os princípios da finalidade, 
adequação, necessidade, segurança e prevenção, restringindo-
se o acesso às informações ao estritamente necessário à 
execução das ações de cuidado, gestão e regulação.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. A execução do Programa observará as competências 
dos diferentes entes federativos, os instrumentos de pactuação 
interfederativa, os protocolos e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde e os critérios de regulação assistencial vigentes.
Art. 12. A Secretaria Municipal de Saúde poderá editar normas 
complementares necessárias à execução deste Decreto.
Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Jerônimo Monteiro, em 01 de outubro de 2026
Cristhine Samorini
Prefeita Municipal

GERÊNCIA DE DOCUMENTAÇÃO OFICIAL
Torna-se sem efeito a errata referente ao Decreto nº 26.969, 
publicada no Diário Oficial do Município de Vitória em 29 de 
setembro de 2026, Edição nº 2976, página 16.

Vitória, 01 de outubro de 2026
Vinícius Patrício Oliveira

Gerente de Documentação Oficial
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